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BALANÇOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO – EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

JIVE INVESTMENTS GESTÃO DE RECURSOS E CONSULTORIA S.A.
CNPJ nº 12.600.032/0001–07

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE ÀS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. (“Jive Investments” ou “Compa-
nhia” ou “Controladora”), sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, no Brasil, constituída em 10 de maio de 2010 na forma de sociedade limitada e trans-
formada em sociedade anônima em 22 de dezembro de 2020, tem por objetivo prestar serviços de consultoria 
em estratégia de negócios e serviços de recuperação de créditos, sobretudo créditos concedidos a empresas por 
instituições financeiras, gestão de fundos de investimentos próprios e de terceiros, bem como a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. A Companhia é controlada pela Jive Holding Participações Ltda. que 
detêm 70,59% do seu capital social. Atualmente, os principais serviços prestados pelo Grupo Jive compreen-
dem: Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. – A Companhia tem como principal operação 
a gestão de fundos de investimentos, especialmente fundos de investimentos em direitos creditórios, com foco 
em ativos distressed e tem como principais clientes fundos de investimento que adquirem créditos inadimplidos 
e ações judiciais e terceirizam os esforços de cobrança e monetização destes ativos, incluindo os esforços de ne-
gociação e o gerenciamento dos esforços judiciais liderados por advogados, e fundos imobiliários que adquirem 
imóveis com problemas e terceirizam a regularização e coordenação da venda destes imóveis por corretores. Além 
destes fundos, a Companhia também presta serviço de recuperação de crédito para fundos de pensão nacionais e 
outros credores. Em 11 de setembro de 2023, realizou a incorporação de duas de suas investidas, Mauá Capital S.A. 
e Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. Ainda em 2023, a Companhia expandiu sua atuação com fundos de crédito 
privado estruturado, com gestão de fundos próprios e retorno consistente, culminando no spin–off dessa operação 
ao fim do exercício. Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. – Seu objeto social era atuar como gestora de carteiras 
de recursos próprios e de terceiros em fundos, carteiras e outros veículos de investimento. A Companhia foi incor-
porada pela sua controladora Jive Investments em 11 de setembro de 2023. Mauá Capital S.A. Seu objeto social 
era atuar como holding em sociedades simples ou empresarias e em consorcio e empreendimentos comerciais 
de qualquer natureza. A Companhia foi incorporada pela sua controladora Jive Investments em 11 de setembro 
de 2023. Claimfy Serviços e Desenvolvimento S.A. – É uma plataforma dedicada a originação e recuperação 
de direitos creditórios pulverizados, aliando tecnologia proprietária com conhecimento jurídico e financeiro para 
maximizar o retorno dos investidores. Dbjus Informação e Serviços Empresariais Ltda. – Oferece soluções para 
empresas e escritórios que utilizando tecnologia para coletar analisar e tratar os dados jurídicos, com soluções 
voltadas a atualização de dados jurídicos automaticamente, monitoramento jurídico setorial, monitoramento de 
processos, análise preditiva, big data, business intelligence jurídico e pesquisa de processos. Localize Investigação 
e Recuperação de Ativos S.A. – Possui uma plataforma que efetua a investigação de ativos e gestão de créditos 
inadimplidos, fornece pesquisas de bens escaláveis e soluções customizadas para cobranças judiciais e extraju-
diciais. Mauá Real Estate Ltda. – Tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimento de renda 
variável, multimercados e imobiliário, atuando principalmente na gestão de fundos imobiliários, listados ou não. 
Mauá Investimentos Alternativos Ltda. – Tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimen-
to de renda variável, multimercados e imobiliário, e possuem como objetivo a geração de retornos consistentes 
no médio e longo prazo. Jive High Yield Gestão de Recursos Ltda. – Anteriormente denominada como Mauá 
Investimentos Ltda., tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimento de renda variável, mul-
timercados e imobiliário, atuando principalmente na gestão de fundos de crédito high yield. Mauá Consultoria 
de Investimentos e Econômica Ltda. – Tem por objeto social a consultoria em gestão empresarial em estratégia 
de negócios e serviços de recuperação de créditos. Brunel Intermediação de Negócios S.A. – Tem como objeto 
social atividades de intermediação e agenciamento de serviços de consultoria em questões relacionadas a capital, 
cujos clientes são gestores de ativos em busca de oportunidades de investimentos. Jive Investments Opportu-
nities LLC – Empresa offshore constituída como base para apoio operacional e expansão das atividades de gestão 
de fundos de investimento. Relação das entidades controladas: A Jive Investments é a líder do “Grupo Jive” (ou 
somente “Grupo”), que inclui as seguintes companhias e suas devidas participações:

Participação
Tipo de

Participação País
Moeda 

Funcional Data 2023 2022
Jive Asset (I) Direta Brasil Real 10/06/2011 – 99.94%
Mauá Capital (II.a) Direta Brasil Real 31/10/2022 – 100%
Mauá Real Estate (II.i) Direta Brasil Real 31/10/2022 99,95% 99,95%
Mauá Consultoria (II.ii) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Mauá Alternativos (II.iii) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Jive High Yield (II.iv) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Claimfy (III) Direta Brasil Real 02/09/2021 100% 100%
DBJus (III.a) Indireta Brasil Real 17/03/2022 100% 100%
Localize (IV) Direta Brasil Real 15/06/2022 50,70% 37,40%

Jive LLC (V) Direta
Estados Unidos

da América Dólar 25/05/2022 100% 100%
I. Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. (“Jive Asset” ou “Controlada”), sociedade limitada com sede na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo/São Paulo, com registro no Brasil. Iniciou suas operações em 
junho de 2011. Em 11 de setembro de 2023, a empresa foi incorporada à controladora, conforme descrito na nota 
explicativa 3. II. Mauá Capital S.A. (“Mauá Capital” ou “Controlada”), sociedade anônima, a Companhia está situada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo/São Paulo, com registro no Brasil. A participação 
da Jive Investments na empresa é de 100%. Em 11 de setembro de 2023, a Companhia foi incorporada a contro-
ladora, conforme descrito na nota explicativa 3, passando a controladora Jive Investments a exercer participação 
direta nas empresas: a. Mauá Capital Real Estate Ltda. (“Mauá Real Estate” ou “Controlada”), com participação de 
99,95% no capital. b. Mauá Consultoria de Investimentos e Econômica Ltda. (“Mauá Consultoria” ou “Controlada”) 
com participação de 100% do capital. c. Maua Capital Investimentos Alternativos Ltda. (“Mauá Alternativos” ou 
“Controlada”). com participação de 100% do capital. d. Jive High Yield Gestão de Recursos Ltda. (“Jive High Yield” 
ou “Controlada”). com participação de 100% do capital. III. Claimfy Serviços e Desenvolvimento S.A. (“Claimfy” ou 
“Controlada”), sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo/
São Paulo, com registro no Brasil. a. DBJus Informação e Serviços Empresariais Ltda. (“DBJus”), subsidiária integral 
da Claimfy, adquirida em 17/03/2022. IV. Localize Investigação e Recuperação de Ativos S.A. (“Localize” ou “Con-
trolada”). Em 15/06/2022 a Jive Investments adquiriu 37,40% de participação e em 20/12/2023 a Jive Investments 
exerceu seu poder de compra de mais 13,30% de participação, totalizando ao final do exercício com a participação 
de 50,70%. V. Jive Investments Opportunities LLC (“Jive LLC” ou “Controlada”), sociedade constituída no estado de 
Delaware, com registro nos Estados unidos da América, subsidiária integral da Jive Investments. Em 31 de dezem-
bro de 2023, o Capital Circulante Líquido da controladora é de R$ (35.028), e no consolidado, é de R$ (14.756), já 
considerando passivos circulantes no valor de R$ (94.650) devidos a sócios da Jive Holding relativos à aquisição da 
Mauá Capital S.A. em 2022. Desconsiderando o valor destes passivos, o Capital Circulante Líquido da Controladora 
é de R$ (59.622) e, no consolidado, de R$ (79.894). 
O Capital Circulante negativo ocorre quando os passivos circulantes superam os ativos circulantes. Apesar desse 
cenário, a Companhia e o Grupo apresentam crescimento operacional, de margem e de geração de caixa que de-
monstra uma melhora em sua capacidade de pagamento e dá suporte à obtenção de financiamentos para saldar 
obrigações de curto prazo. Adicionalmente, a administração traçou e está executando plano de desalavancagem 
para fazer frente à necessidade de caixa que inclui liquidação de posições ativas de títulos e valores mobiliários, 
alienação das propriedades mantidas para investimento e a renegociação dos vencimentos das obrigações de 
curto prazo, sobretudo as devidas a partes relacionadas. É importante salientar que as maiores rúbricas a pagar 
desse grupo são referentes a pagamentos contingentes por aquisição de negócios, devida em sua grande maioria 
a sócios que permaneceram no negócio e por este motivo, não existe risco de continuidade.
2. Aquisição e constituição de controladas e coligadas: Dadas as movimentações societárias do exercício, abai-
xo segue o resumo comparativo em 2023 das participações detidas pela Jive Investments:

Companhia Tipo de Participação Operação Data 31/12/2023
I. Brunel Direta Combinação de Negócios 16/06/2023 20%
I.I. Localize Direta Combinação de Negócios 21/12/2023 13,30%

I. Brunel: Em 16 de junho de 2023, a Jive adquiriu 20,0% de participação societária na Brunel. Fundada em 2015, 
a Brunel oferece serviços de consultoria em questões relacionadas a capital, cujos clientes são gestores de ativos 
em busca de oportunidades de investimentos: A Jive concluiu a aquisição da participação na Brunel por um valor 
estimado total de R$ 8.600 (valor antes dos ajustes de valor justo identificáveis), referente a 20,0% da participação 
societária previamente mantida pelos vendedores. O preço de aquisição é composto pelas seguintes parcelas, 
conforme definido no Acordo de Investimento, no Termo de Fechamento e confirmado pela Administração: I.
Parcela à vista: R$ 5.850, sendo R$ 250 referentes à 1ª parcela do Preço de Subscrição (Representa um aumento 
de capital) e R$ 5.600 referentes ao Preço de Aquisição (pago aos Fundadores); II. Parcelas futuras: 11 parcelas 
referentes ao Preço de Subscrição (Representam aumento de capital) a serem pagas todo dia 15 de cada mês, 
cada uma no valor de R$ 250, ajustadas a 70% das taxas médias diárias do DI Depósito até a data do efetivo paga-
mento, sendo a diferença destinada a conta de Reserva de Capital. (i)  Ativos identificáveis adquiridos e passivos 
assumidos: A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Valor justo dos
ativos e passivos

Valor justo dos
ativos e passivos

100% 20%
Ativo 
Caixa e equivalentes de caixa 2.968 594
Intangível 4.320 864
Total do ativo 7.288 1.458
Passivo
Fornecedores 3 1
Patrimônio líquido 7.285 1.457
Total do passivo + patrimônio líquido 7.288 1.458
(ii) Ativos intangíveis identificados na combinação de negócios
Descrição Valor justo Vida útil
Carteira de Clientes 4.320 31 meses
Total 4.320
A tabela a seguir resume o total da contraprestação, a alocação do preço das compras determinadas com base no 
valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos:

100% 20%
Contraprestação transferida 42.791 8.558
Patrimônio Líquido (7) (1)
AFAC (2.958) (592)
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (4.320) (864)
Ágio 35.506 7.101
(iii) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data da compra: O ágio de aquisição 
no valor de R$ 7.101, conforme o cálculo demonstrado acima se justifica pelos valores dos ativos adquiridos e da 
rentabilidade futura esperada pela sinergia gerada com a atividade da Companhia. (i) Mensuração do valor justo: 
O valor do preço da aquisição de participação da Brunel, empresa não cotada em bolsa, foi estimado utilizando 
a premissa do valor benefício econômico líquido (entradas e saídas de caixa) a ser recebido durante a vida útil 
do ativo. Posteriormente estimado o fluxo de caixa esperados após os impostos atribuíveis ao longo de sua vida 
útil convertidos a valor presente por meio de “desconto”. O processo de desconto usa uma taxa de retorno que é 
responsável por o valor temporal do dinheiro e os fatores de risco para investimentos. A taxa de desconto utilizada 
foi de 11,9%. Nossa análise reflete as premissas que seriam consideradas por participantes do mercado (principal 
ou mais vantajoso), assumindo que estes são: independentes entre si; conhecedores do ativo ou passivo e da 
transação; capazes de realizar a transação e interessados em realizar a transação, ou seja, estão motivados, mas 
não forçados. O valor justo foi definido utilizando a metodologia apropriada para cada ativo avaliado. O escopo 
do trabalho realizado e a estimativa de valor justo para cada classe de ativo estão descritos nas respectivas seções 
deste Relatório.  II. Localize Investigação e Recuperação de Ativos S.A.: Em 15 de junho de 2022 houve a aquisição 
de 37,4% de participação da Localize Investigação e Recuperação de Ativos S.A., empresa fundada em 2011 e 
sediada na cidade de São Paulo. A Localize é uma empresa que tem como objeto o desenvolvimento de serviço de 
avaliadores, despachante documentalista, despachante, inventário de bens, serviço de manuseio de documentos, 
atividades de cobrança e informações cadastrais, investigação particular, preparação de documentos e serviços 

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 2.717 395 4.723 711
Títulos e valores mobiliários 10 52.545 55.291 63.018 152.805
Contas a receber 11 39.090 7.629 52.281 29.340
Contas a receber partes relacionadas 33 6.382 1.656 6.802 1.831
Impostos a recuperar 12 9.344 4.179 10.015 5.574
Outros créditos 13 10.168 1.205 11.400 6.589
Dividendos a receber – 20.000 – –
Dividendos antecipados – – – 24.062
Total do ativo circulante 120.246 90.355 148.239 220.912
Não Circulante
Títulos e valores mobiliários lp 10 215.666 152.097 217.331 160.209
Contas a receber partes relacionadas 33 28.950 41.099 28.950 41.099
Outros créditos 13 2.426 1.477 2.470 1.824
Impostos a recuperar 12 10.120 13.738 10.421 13.738
Investimentos 14 286.472 361.359 16.993 8.382
Propriedades para investimento 15 56.090 55.151 56.090 55.151
Imobilizado 16 51.192 54.148 52.429 56.262
Intangível 17 83.549 92.856 333.558 339.390
Total do ativo não circulante 734.465 771.925 718.242 676.055
Total do Ativo 854.711 862.280 866.481 896.967

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 18 2.078 3.603 2.331 3.464
Empréstimos e financiamentos 20 32.759 30.278 32.909 30.278
Pagamentos contingentes por aquisição de negócios 19 94.650 49.918 94.650 49.918
Contas a pagar partes relacionadas 33 – 806 – 887
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 23 16.572 7.386 17.249 10.045
Obrigações tributárias 24 7.478 3.013 10.935 30.559
Passivo de arrendamento 22 1.357 1.311 1.357 1.311
Outras obrigações 380 279 3.564 1.609
Total do passivo circulante 155.274 96.594 162.995 128.071
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 20 143.786 105.144 143.786 105.144
Pagamentos contingentes por aquisição de negócios 19 – 79.697 – 79.697
Passivo de arrendamento 22 21.435 22.695 21.435 22.695
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 30.633 30.339 31.199 30.802
Outras obrigações 458 438 514 517
Total do passivo não circulante 196.312 238.313 196.934 238.855
Patrimônio Líquido
Capital social 26 151 134 151 134
Reservas de capital 26 458.307 458.819 458.307 458.819
Reserva de lucros 26 44.667 68.420 44.667 68.420
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 503.125 527.373 503.125 527.373
Participação de não controladores – – 3.427 2.668
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 854.711 862.280 866.481 896.967

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita Líquida de Serviços Prestados 28 119.154 71.828 230.787 177.981
Custo dos serviços prestados (3.375) – (9.018) (4.149)
Resultado Bruto 115.779 71.828 221.769 173.832
Gerais e administrativas 29 (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
Resultado de equivalência patrimonial 14 68.297 61.739 310 –
Outras receitas operacionais 30 1.302 53 1.146 53
Outras despesas operacionais 30 (2.330) (837) (2.460) (1.488)
Resultado Operacional 84.151 56.165 104.041 81.050
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 31 33.617 35.432 40.627 43.626

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras 31 (50.964) (27.349) (51.491) (28.122)
Resultado antes dos Impostos 66.804 64.248 93.177 96.554
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 27 – – (25.355) (30.907)
Diferidos 27 1.629 4.328 1.226 2.691
Lucro Líquido do Exercício 68.433 68.576 69.048 68.338
 Atribuível aos controladores 68.433 68.576 68.433 68.576
 Atribuível aos não controladores 615 (238)
Quantidade de ações (média ponderada) 32 133.526 128.098 133.526 128.098
Resultado básico por ação(em R$) 32 512,51 535,34 512,51 535

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro Líquido do Exercício 68.433 68.576 69.048 68.576
Outros resultado abrangentes – – – –
Resultado Abrangente Total do Exercício 68.433 68.576 69.048 68.576
Resultado abrangente do exercício atribuível a:
  Controladores 68.433 68.576 68.433 68.576
  Não controladores 615 (238)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social
Reservas

de capital
Reserva de 

lucros
Patrimônio líquido atribuível aos

controladores
Participação de não 

controladores
 Patrimônio 

Líquido 
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 126 334.123 23.703 357.952 37 357.989
Lucro líquido do exercício – – 68.576 68.576 (238) 68.338
Ajuste anos anteriores – – 48 48 – 48
Emissão de Ações 8 1 (1) 8 – 8
Constituição de Reservas – 1.081 1.081 – 1.081
Custo na Emissão de Ações – 3.427 3.427 – 3.427
Aquisição de controlada a valor justo – 120.187 – 120.187 120.187
Aquisição de controlada – – – – 2.869 2.869
Transação entre sócios – – 130 130 – 130
Dividendos distribuídos – – (24.036) (24.036) – (24.036)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 134 458.819 68.420 527.373 2.668 530.041
Lucro líquido do exercício – – 68.433 68.433 615 69.048
Emissão de Ações 1 – – 1 – 1
(–) Capital a Integralizar (1) – – (1) – (1)
Constituição de Reservas – – 3 3 – 3
Aquisição de controlada a valor justo – (237) 101 (135) – (135)
Custo na Emissão de Ações – (276) – (276) – (276)
Incorporação de controlada 17 – 254 271 143 414
Dividendos distribuídos – – (92.544) (92.544) – (92.544)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 151 458.307 44.667 503.125 3.427 506.552

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 68.433 68.576 69.048 68.338
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 
Depreciação 16 3.609 2.017 3.974 2.886
Amortização 17 15.416 – 17.620 –
Amortização direito de uso 16 2.135 1.499 2.135 1.499
Baixa de Imobilizado 16 – – 718 –
Rendimento de aplicação financeira 31 (3.586) (16.903) (9.861) (25.451)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 27 (1.629) (4.328) 24.129 28.216
Perda (ganho) com investimento 31 (19.997) (9.669) (19.997) (9.669)
Avaliação de Investimentos – valor justo lajes 15 (939) – (939) –
Avaliação de Investimentos – valor justo investimento societário 14 244 – 244 –
Avaliação de Investimentos – Provisão para Perda 10 (xvi) 1.552 – 1.552 –
Resultado de equivalência patrimonial 14 (68.297) (61.739) (310) –
 Juros s/ empréstimos 20 20.111 10.669 20.111 10.669
 Juros s/ aquisições a pagar 19 20.404 2.033 20.404 2.033
 Juros s/ empréstimos – partes relacionadas 33 16.920 1.235 16.920 1.229
 Juros s/ arrendamento – direito de uso 22 2.408 2.391 2.408 2.391
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (33.013) (2.010) (24.493) (10.043)
Partes relacionadas 7.423 (2.511) 7.178 (2.686)
Impostos a recuperar (1.547) (17.473) (1.124) (18.837)
Outros créditos (9.912) (924) (5.457) (6.527)
Fornecedores (1.525) (181) (1.133) (376)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 9.186 (1.522) 7.204 1.059
Obrigações tributárias 6.390 5.127 (17.486) 9.221
Contas a pagar – partes relacionadas (17.726) (1.903) (17.807) (1.897)
Arrendamentos direito de uso pago (3.622) (7.547) (3.622) (7.547)
Outras obrigações 121 (49) 1.843 1.320
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 12.559 (33.210) 93.258 45.828

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (25.872) (19.248)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades operacionais 12.559 (33.210) 67.386 26.580
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (37.240) 85.883 62.523 52.851
Aquisição de imobilizado 16 (2.788) (10.957) (2.994) (15.479)
Aquisição de arrendamentos 22 – 4.467 – 6.578
Aquisição de intangível 17 (6.109) (92.573) (19.224) (308.873)
Aquisição de participação em controlada 142.940 (193.430) (1.108) –
Lucros recebidos de controladas 20.000 (20.000) – –
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades de investimento 116.803 (226.610) 39.197 (264.923)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Emissão de ações 26 17 8 17 8
Ágio na emissão de ações 3 1.081 3 1.081
Custo de emissão de ações (276) 3.427 (276) 3.427
Transação entre sócios – 130 – 130
Aquisição de controlada valor justo (135) 120.188 (135) 120.188
Incorporação de controlada 3 254 – 397 2.869
Ajustes anos anteriores – 48 – 48
Dividendos pagos 26 (92.544) (24.036) (92.544) (24.036)
Dividendos antecipados – – 24.062 (24.062)
Aquisições a pagar (55.369) 127.582 (55.369) 127.582
Captação de empréstimos 50.155 51.188 50.306 51.188
Amortização de empréstimos e financiamentos (29.145) (19.434) (29.145) (19.434)
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades de financiamento (127.040) 260.182 (102.684) 238.989
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 2.322 362 4.012 647
No ínicio do exercício 395 33 711 64
No final do exercício 2.717 395 4.723 711

especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente, securitização de créditos, aquisição de 
direitos creditórios e investimento em holdings de instituições não financeiras. Em 21 de dezembro de 2023, houve 
a execução da opção de compra no valor de R$ 2.716 de 13,3% do controle da Localize, ficando assim a Jive com 
a participação de 50,70% ao final de 2023. (i) Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: A tabela 
abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Valor Justo 50,7%
Ativo 19.384
Ativo circulante 7.720
Caixa e equivalentes de caixa 4.477
Clientes 1.866
Impostos a recuperar 113
Outros créditos 1.264
Ativo não circulante 11.663
Imobilizado 508
Intangível 9.147
Contábil 1.789
Tecnologia 7.358
Valor não alocado 2.008
Passivo e patrimônio líquido 19.384
Passivo circulante 783
Obrigações trabalhistas e tributárias 471
Outras contas a pagar 312
Patrimônio líquido 18.601
(ii) Ativos intangíveis identificados na combinação de negócio:
Descrição Valor justo Vida útil
Tecnologia 9.147 60 meses
Mão de Obra 248 n.a
Total 9.395

100% 50,7%
Contraprestação transferida 16.402 8.316
Patrimônio Líquido (5.135) (2.603)
Aporte de capital (1.901) (964)
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (7.358) (3.730)
Ágio 2.008 1.019
O ágio de aquisição no valor de R$ 1.019, conforme o cálculo demonstrado acima se justifica pelos valores dos 
ativos adquiridos e da rentabilidade futura esperada pela sinergia gerada com a atividade da Companhia. (i) Men-
suração do valor justo: O valor do preço da aquisição de participação da controlada, empresa não listada na bolsa 
de valores, foi estimado utilizando a premissa do valor benefício econômico líquidos (entradas e saídas de caixa) a 
ser recebido durante a vida útil do ativo. Posteriormente estimado o fluxo de caixa esperados após os impostos 
atribuíveis ao longo de sua vida útil convertidos a valor presente por meio de “desconto”. O processo de desconto 
usa uma taxa de retorno que é responsável por o valor temporal do dinheiro e os fatores de risco para investimen-
tos. A taxa utilizada foi de 16,80%. O método do custo (Replacement Cost – RC) foi utilizado para o cálculo do valor 
justo da força de trabalho a partir da metodologia conhecida como Cost Avoided (em português, “custo evitado”). 
Utilizando esse método, os custos associados com recrutamento de funcionários e treinamento resultam na men-
suração do valor do ativo intangível. Desde a data de combinação de negócios até 31 de dezembro de 2023, a Lo-
calize contribuiu com valor total de receita de R$ 9.163 e o resultado líquido R$ 425 nas demonstrações financeiras 
consolidadas. 3. Incorporação: Em 11 de setembro de 2023, foi realizada a incorporação da Jive Asset Gestão de 
Recursos Ltda., inscrita no CNPJ: 13.966.641/0001–47, na qual a Companhia possuía 99,9363% de participação, e da 
Mauá Capital S.A., inscrita no CNPJ: 11.626.160/0001–67, na qual a Companhia possuía 100% de participação. O 
objetivo das incorporações foi a simplificação da estrutura societária do Grupo Jive, aumentando a eficiência ad-
ministrativa, operacional e financeira. A incorporadora sucederá seus direitos e obrigações, fazendo assim a extin-
ção das incorporadas. A data definida pelas sociedades para realização do laudo de avaliação patrimonial foi 30 de 
junho de 2023. 4. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: A. Classificação dos passivos como 
circulante ou não circulante (alterações CPC 26/IAS 1): As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os re-
quisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adia-
mento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciem em ou após 1º de janeiro de 
2024. Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos futuros, o Grupo não pode determinar o impacto dessas 
alterações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no período de aplicação inicial. O Grupo está 
monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. B. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-
rentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias 
– por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam–se aos períodos 
anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os 
ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo 
mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou 
outros componente do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a tran-
sações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. O Grupo contabiliza impostos diferidos 
sobre arrendamentos e passivos de custos de desmontagem aplicando a abordagem ‘integralmente vinculada’, 
com efeito em resultado semelhante ao das alterações, exceto que os impactos dos impostos diferidos são apre-
sentados líquidos no balanço patrimonial. De acordo com as alterações, o Grupo reconhecerá um imposto diferido 
ativo e um imposto diferido passivo. C. Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • Alteração ao IAS 1 Apre-
sentação das Demonstracoes Contábeis: com o objetivo de evitar que as entidades classifiquem passivos não cir-
culantes em suas demonstrações financeiras sem que elas tenham o direito de evitar a liquidicação no minimo 
pelos proximos doze meses. Atualmente a Companhia já realizada a devida classificação dos passivos que devem ser 
liquidados nos proximos doze meses. A alteração se aplica para exercícios iniciados em 01 de Janeiro de 2024. 5. 
Base de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras 
individuais, identificadas como “Controladora”, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras consolidadas, identificadas como “Consolidado”, foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS)), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS®” (IFRS® Accounting Standards), in-
cluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão 
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 18/03/3023. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Controladora e do Grupo estão 
descritas na nota explicativa no 7. 6. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua 
(“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras da Companhia estão apresentadas em milhares de reais, que 
é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 7. Estimativas e julgamentos contá-
beis críticos: A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políti-
cas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas abaixo. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam–se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circuns-
tâncias. Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que 
afetam políticas contábeis da Companhia e do Grupo. As provisões para perdas de ativos financeiros são baseadas 
em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. O Grupo aplica julgamento para 
estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo de impairment dos ágios, com base no his-
tórico do Grupo, nas condições existente de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. As provi-
sões de receitas são baseadas em informações disponíveis na data do encerramento de cada exercício, consideran-
do as premissas mencionadas nos contratos vigentes, de forma transparente e assim registrada com os respectivos 
impostos sobre cada operação. a. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas expli-
cativas: Nota explicativa no 22 – prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer op-
ções de prorrogação. d.                    Incertezas sobre premissas e estimativas e mensuração do valor justo: As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 e 2022 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa no 21 – mensuração a valor justo de instrumen-
tos financeiros. Na mensuração do valor justo de instrumentos financeiros, a administração utiliza informações 
observáveis de mercado tão logo estejam disponíveis. O valor justo é classificado em diferentes níveis hierárquicos, 
com base nos dados e premissas utilizados nas metodologias de precificação, conforme segue: • Nível 1: utilizam 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: utilizam dados ou 
premissas, que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indireta-
mente. • Nível 3: utilizam dados e premissas que não são baseados em informações de mercado observáveis para 
o ativo ou passivo (dados não observáveis). • Se os dados e premissas utilizados na mensuração do valor justo de 
um ativo ou passivo recaem em diferentes níveis de hierarquia, o valor justo é classificado inteiramente no mesmo 
nível de hierarquia que a informação de nível mais baixo que for significativa para a mensuração como um todo. •
A Controladora e o Grupo reconhecem transferências entre níveis de hierarquia do valor justo ao final dos exercí-
cios em que a mudança tenha ocorrido. O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para 
mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, então a 
mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o 
dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medição. Informações adicionais sobre as premissas utili-
zadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 15 –
Propriedade para investimento; • Nota explicativa 21 – Instrumentos financeiros; e • Nota explicativa 2 – Aquisi-
ção de negócio. 8.  Políticas contábeis materiais: A Controladora e o Grupo aplicaram as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, 
salvo indicação ao contrário. a.  Base de consolidação: (i)  Combinação de negócios: Combinação de negócios são 
registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à defi-
nição de um negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos 
é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um 
processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. O Grupo tem 
a opção de aplicar um “teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de ativida-
des e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo 

o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou Grupo de ativos 
identificáveis similares. A concentração transferida é mensurada a valor justo, assim como os ativos líquidos iden-
tificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por re-
dução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os 
custos de transação são registrados no resultado conforma incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de 
instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao paga-
mento de relações pré–existentes. Esses montantes são reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contra-
prestação contingente a pagar é mensurada pelo valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingen-
te é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do 
patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de 
relatório e as alterações subsequentes ao valor juto são registradas no resultado do exercício. Se os planos de pa-
gamento baseado em ações detidos pelos funcionários da adquirida precisam ser substituídos (substituição de 
planos), todo ou parte do novo montante do plano de substituição emitido pelo adquirente é incluído na mensu-
ração da contraprestação transferida na combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor de mer-
cado do plano de substituição comparado com o valor de mercado do plano de pagamento baseado em ações da 
adquirida e na medida em que esse plano de substituição se refere a serviços prestados antes da combinação. (ii) 
Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras con-
solidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de controladas são reconheci-
das pelo método da equivalência patrimonial. (iii)  Participação de acionistas não controladores: O Grupo elegeu 
mensurar qualquer participação de não–controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos lí-
quidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária 
que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio. (iii) Perda de controle: 
Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não–controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa con-
trolada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém 
qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há 
a perda de controle. A Companhia destaca que não ocorreu nos exercícios de 2023 e 2022 perda de controle. (iv) 
 Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do 
Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial, nas demonstrações consolidadas, 
compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras 
e operacionais. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo 
no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influên-
cia significativa deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. (v)  Transações elimi-
nadas na consolidação: Saldos e transações intraGrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações intraGrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registra-
das por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b.  Moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Controladora e das enti-
dades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no 
resultado. c. Segregação de curto e longo prazo: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimo-
nial com base na classificação circulante / não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera 
realizá–lo ou se pretende vendê–lo ou consumi–lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente 
para negociação; (iii) se espera realizá–lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equi-
valentes de caixa, a menos que haja restrições, quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá–lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido 
principalmente para negociação; (iii) se espera realizá–lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) 
não há direito incondicional para diferir a despesa liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. d. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
possuem liquidez imediata, com vencimento original de 90 dias da data de contratação ou período menor e não 
estão sujeitos a risco de mudança de valor. e. Receitas: As receitas consistem principalmente em taxas de gestão e 
de performance sobre os ativos sob gestão dos fundos de investimento geridos pelo Grupo, bem como taxas de 
consultoria e de cobrança.  As taxas de gestão, de performance, de consultoria e de cobrança são contabilizadas 
como contratos com clientes. Nesse sentido, a Controladora e o Grupo (a) identificam os contratos com um cliente; 
(b) identificam as obrigações de desempenho no contrato; (c) determinam o preço da transação; (d) alocam o 
preço da transação para as obrigações de desempenho no contrato; e (e) reconhecem a receita quando satisfazem 
as obrigações de desempenho. Ao determinar o preço da transação, contraprestações variáveis são reconhecidas 
apenas na medida em que seja provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida 
não ocorrerá quando a incerteza associada com a contraprestação variável for resolvida. Taxas de gestão – A 
Companhia recebe taxas de gestão dos fundos de investimento, com base em uma porcentagem fixa sobre os 
ativos sob gestão, podendo ser representados pelo valor dos ativos líquidos geridos ou pelo valor total dos ativos 
geridos, ou sobre o capital comprometido ou capital investido. Esses contratos com clientes exigem que a Compa-
nhia forneça serviços de gestão de investimentos, o que representa uma obrigação de desempenho atendida ao 
longo do tempo. As taxas de gestão são uma forma de contraprestação variável, visto que variam com base nas 
flutuações das bases para apuração da taxa de gestão. O valor da receita é mensurado no final do período de 
apuração conforme contratado, visto que essas taxas são pagas regularmente (em uma base mensal ou trimestral, 
a depender do tipo de fundo de investimento) e não estão sujeitas a estorno depois de liquidadas. As taxas de 
gestão reconhecidas, mas não pagas, cobráveis diretamente dos fundos de investimento, são registradas em con-
tas a receber no balanço patrimonial. A Companhia é a principal responsável pelo cumprimento dos serviços e, 
portanto, atua como principal nesses contratos. Como resultado, os custos desses serviços são apresentados como 
gerais e administrativas, conforme o caso, e qualquer reembolso de tais custos porventura recebidos são reconhe-
cidos como receitas líquidas. Taxas de performance – as taxas de performance são obtidas com base no desem-
penho do fundo durante o período, sujeito ao alcance de níveis mínimos de retorno, ou marcas d’água (hurdle ra-
tes), de acordo com os respectivos termos estabelecidos nos acordos que regem cada fundo. As taxas de 
performance não são reconhecidas como receita até que (a) seja provável que não ocorrerá uma reversão signifi-
cativa no valor da receita cumulativa reconhecida; ou (b) a incerteza associada com a contraprestação variável seja 
subsequentemente resolvida. As taxas de performance são normalmente reconhecidas como receita quando rea-
lizadas no final do período de apuração. Uma vez realizadas, essas taxas não estão sujeitas a reembolso ou rever-
são. As taxas de performance reconhecidas, mas não pagas, cobráveis diretamente dos fundos de investimento, 
são registradas em contas a receber no balanço patrimonial. Taxas de consultoria e cobrança – taxas contratuais 
referentes, substancialmente, ao serviço prestado de cobrança e recuperação de créditos, sobretudo aqueles con-
cedidos a empresas de middle market por instituições financeiras, e são consideradas contratos com clientes. Essas 
taxas possuem dois componentes relevantes distintos, sendo um componente de pagamento fixo pelos serviços 
de cobrança, e outro componente variável, referente ao recebimento de uma porcentagem sobre o valor efetiva-
mente recuperado na recuperação dos créditos. O componente de pagamento fixo é reconhecido quando a obri-
gação referente ao serviço de cobrança é cumprida, e o componente de pagamento variável é reconhecido so-
mente quando os acordos de recuperação de crédito são efetivamente pagos e liquidados pelos devedores, e o 
seu valor então é determinado de maneira confiável. As taxas de consultoria e cobrança reconhecidas, mas não 
pagas, cobráveis diretamente dos clientes da Controladora, são registradas em Contas a receber no balanço patri-
monial individual e consolidado. Receita de fornecimento de dados – executada pelas controladas DBJus e Loca-
lize, são receitas referentes ao serviço prestado de obtenção, manutenção, tratamento e exposição de base dados 
públicos. Receita de intermediação comercial – executada pela coligada Brunel, são receitas referentes a inter-
mediação entre investidores e gestores de ativos, direcionados especialmente a gestores de ativos que buscam 
oportunidades de investimento. f. Benefícios a empregados:  Benefícios de curto prazo a empregados: Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Controla-
dora e o Grupo tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de servi-
ço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. g.  Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Controladora e do Grupo compreendem: •
Receita de juros • Despesas de juros • Ganhos/Perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado; e • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. • A receita e 
a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A receita de dividendos é reco-
nhecida no resultado na data em que o direito da Controladora de receber o pagamento é estabelecido. A Contro-
ladora e o Grupo classificam juros recebidos como fluxos de caixa das atividades operacionais, e a Controladora 
classifica dividendos e juros sobre capital próprio recebidos como fluxos de caixa das atividades de investimento. 
• No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a re-
ceita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro 
que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com 
problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. h.  Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15% e 9% respectivamente, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 ao ano para imposto de renda, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Para o lucro presumido, para empresas 
do setor de serviços, é calculada com a taxa de presunção de 32% e aplicadas as mesmas alíquotas de apuração do 
lucro real. Para as empresas do Grupo Jive, os regimes de apuração adotados para 2023 são:
Companhia Regime de Tributação
Jive Investments Lucro Real
Mauá Real Estate Lucro Presumido
Mauá Consultoria Lucro Presumido
Mauá Alternativos Lucro Presumido
Mauá Investimentos Lucro Presumido
Claimfy Lucro Real
DBJus Lucro Real
Localize Lucro Presumido
Brunel Lucro Presumido
Jive LLC* N/A

*Empresa sediada nos Estados Unidos (Delaware) não tributada pela legislação brasileira do imposto de renda. (ii) 
 Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
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BALANÇOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO – EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

JIVE INVESTMENTS GESTÃO DE RECURSOS E CONSULTORIA S.A.
CNPJ nº 12.600.032/0001–07

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE ÀS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. (“Jive Investments” ou “Compa-
nhia” ou “Controladora”), sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, no Brasil, constituída em 10 de maio de 2010 na forma de sociedade limitada e trans-
formada em sociedade anônima em 22 de dezembro de 2020, tem por objetivo prestar serviços de consultoria 
em estratégia de negócios e serviços de recuperação de créditos, sobretudo créditos concedidos a empresas por 
instituições financeiras, gestão de fundos de investimentos próprios e de terceiros, bem como a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. A Companhia é controlada pela Jive Holding Participações Ltda. que 
detêm 70,59% do seu capital social. Atualmente, os principais serviços prestados pelo Grupo Jive compreen-
dem: Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. – A Companhia tem como principal operação 
a gestão de fundos de investimentos, especialmente fundos de investimentos em direitos creditórios, com foco 
em ativos distressed e tem como principais clientes fundos de investimento que adquirem créditos inadimplidos 
e ações judiciais e terceirizam os esforços de cobrança e monetização destes ativos, incluindo os esforços de ne-
gociação e o gerenciamento dos esforços judiciais liderados por advogados, e fundos imobiliários que adquirem 
imóveis com problemas e terceirizam a regularização e coordenação da venda destes imóveis por corretores. Além 
destes fundos, a Companhia também presta serviço de recuperação de crédito para fundos de pensão nacionais e 
outros credores. Em 11 de setembro de 2023, realizou a incorporação de duas de suas investidas, Mauá Capital S.A. 
e Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. Ainda em 2023, a Companhia expandiu sua atuação com fundos de crédito 
privado estruturado, com gestão de fundos próprios e retorno consistente, culminando no spin–off dessa operação 
ao fim do exercício. Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. – Seu objeto social era atuar como gestora de carteiras 
de recursos próprios e de terceiros em fundos, carteiras e outros veículos de investimento. A Companhia foi incor-
porada pela sua controladora Jive Investments em 11 de setembro de 2023. Mauá Capital S.A. Seu objeto social 
era atuar como holding em sociedades simples ou empresarias e em consorcio e empreendimentos comerciais 
de qualquer natureza. A Companhia foi incorporada pela sua controladora Jive Investments em 11 de setembro 
de 2023. Claimfy Serviços e Desenvolvimento S.A. – É uma plataforma dedicada a originação e recuperação 
de direitos creditórios pulverizados, aliando tecnologia proprietária com conhecimento jurídico e financeiro para 
maximizar o retorno dos investidores. Dbjus Informação e Serviços Empresariais Ltda. – Oferece soluções para 
empresas e escritórios que utilizando tecnologia para coletar analisar e tratar os dados jurídicos, com soluções 
voltadas a atualização de dados jurídicos automaticamente, monitoramento jurídico setorial, monitoramento de 
processos, análise preditiva, big data, business intelligence jurídico e pesquisa de processos. Localize Investigação 
e Recuperação de Ativos S.A. – Possui uma plataforma que efetua a investigação de ativos e gestão de créditos 
inadimplidos, fornece pesquisas de bens escaláveis e soluções customizadas para cobranças judiciais e extraju-
diciais. Mauá Real Estate Ltda. – Tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimento de renda 
variável, multimercados e imobiliário, atuando principalmente na gestão de fundos imobiliários, listados ou não. 
Mauá Investimentos Alternativos Ltda. – Tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimen-
to de renda variável, multimercados e imobiliário, e possuem como objetivo a geração de retornos consistentes 
no médio e longo prazo. Jive High Yield Gestão de Recursos Ltda. – Anteriormente denominada como Mauá 
Investimentos Ltda., tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimento de renda variável, mul-
timercados e imobiliário, atuando principalmente na gestão de fundos de crédito high yield. Mauá Consultoria 
de Investimentos e Econômica Ltda. – Tem por objeto social a consultoria em gestão empresarial em estratégia 
de negócios e serviços de recuperação de créditos. Brunel Intermediação de Negócios S.A. – Tem como objeto 
social atividades de intermediação e agenciamento de serviços de consultoria em questões relacionadas a capital, 
cujos clientes são gestores de ativos em busca de oportunidades de investimentos. Jive Investments Opportu-
nities LLC – Empresa offshore constituída como base para apoio operacional e expansão das atividades de gestão 
de fundos de investimento. Relação das entidades controladas: A Jive Investments é a líder do “Grupo Jive” (ou 
somente “Grupo”), que inclui as seguintes companhias e suas devidas participações:

Participação
Tipo de

Participação País
Moeda 

Funcional Data 2023 2022
Jive Asset (I) Direta Brasil Real 10/06/2011 – 99.94%
Mauá Capital (II.a) Direta Brasil Real 31/10/2022 – 100%
Mauá Real Estate (II.i) Direta Brasil Real 31/10/2022 99,95% 99,95%
Mauá Consultoria (II.ii) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Mauá Alternativos (II.iii) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Jive High Yield (II.iv) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Claimfy (III) Direta Brasil Real 02/09/2021 100% 100%
DBJus (III.a) Indireta Brasil Real 17/03/2022 100% 100%
Localize (IV) Direta Brasil Real 15/06/2022 50,70% 37,40%

Jive LLC (V) Direta
Estados Unidos

da América Dólar 25/05/2022 100% 100%
I. Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. (“Jive Asset” ou “Controlada”), sociedade limitada com sede na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo/São Paulo, com registro no Brasil. Iniciou suas operações em 
junho de 2011. Em 11 de setembro de 2023, a empresa foi incorporada à controladora, conforme descrito na nota 
explicativa 3. II. Mauá Capital S.A. (“Mauá Capital” ou “Controlada”), sociedade anônima, a Companhia está situada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo/São Paulo, com registro no Brasil. A participação 
da Jive Investments na empresa é de 100%. Em 11 de setembro de 2023, a Companhia foi incorporada a contro-
ladora, conforme descrito na nota explicativa 3, passando a controladora Jive Investments a exercer participação 
direta nas empresas: a. Mauá Capital Real Estate Ltda. (“Mauá Real Estate” ou “Controlada”), com participação de 
99,95% no capital. b. Mauá Consultoria de Investimentos e Econômica Ltda. (“Mauá Consultoria” ou “Controlada”) 
com participação de 100% do capital. c. Maua Capital Investimentos Alternativos Ltda. (“Mauá Alternativos” ou 
“Controlada”). com participação de 100% do capital. d. Jive High Yield Gestão de Recursos Ltda. (“Jive High Yield” 
ou “Controlada”). com participação de 100% do capital. III. Claimfy Serviços e Desenvolvimento S.A. (“Claimfy” ou 
“Controlada”), sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo/
São Paulo, com registro no Brasil. a. DBJus Informação e Serviços Empresariais Ltda. (“DBJus”), subsidiária integral 
da Claimfy, adquirida em 17/03/2022. IV. Localize Investigação e Recuperação de Ativos S.A. (“Localize” ou “Con-
trolada”). Em 15/06/2022 a Jive Investments adquiriu 37,40% de participação e em 20/12/2023 a Jive Investments 
exerceu seu poder de compra de mais 13,30% de participação, totalizando ao final do exercício com a participação 
de 50,70%. V. Jive Investments Opportunities LLC (“Jive LLC” ou “Controlada”), sociedade constituída no estado de 
Delaware, com registro nos Estados unidos da América, subsidiária integral da Jive Investments. Em 31 de dezem-
bro de 2023, o Capital Circulante Líquido da controladora é de R$ (35.028), e no consolidado, é de R$ (14.756), já 
considerando passivos circulantes no valor de R$ (94.650) devidos a sócios da Jive Holding relativos à aquisição da 
Mauá Capital S.A. em 2022. Desconsiderando o valor destes passivos, o Capital Circulante Líquido da Controladora 
é de R$ (59.622) e, no consolidado, de R$ (79.894). 
O Capital Circulante negativo ocorre quando os passivos circulantes superam os ativos circulantes. Apesar desse 
cenário, a Companhia e o Grupo apresentam crescimento operacional, de margem e de geração de caixa que de-
monstra uma melhora em sua capacidade de pagamento e dá suporte à obtenção de financiamentos para saldar 
obrigações de curto prazo. Adicionalmente, a administração traçou e está executando plano de desalavancagem 
para fazer frente à necessidade de caixa que inclui liquidação de posições ativas de títulos e valores mobiliários, 
alienação das propriedades mantidas para investimento e a renegociação dos vencimentos das obrigações de 
curto prazo, sobretudo as devidas a partes relacionadas. É importante salientar que as maiores rúbricas a pagar 
desse grupo são referentes a pagamentos contingentes por aquisição de negócios, devida em sua grande maioria 
a sócios que permaneceram no negócio e por este motivo, não existe risco de continuidade.
2. Aquisição e constituição de controladas e coligadas: Dadas as movimentações societárias do exercício, abai-
xo segue o resumo comparativo em 2023 das participações detidas pela Jive Investments:

Companhia Tipo de Participação Operação Data 31/12/2023
I. Brunel Direta Combinação de Negócios 16/06/2023 20%
I.I. Localize Direta Combinação de Negócios 21/12/2023 13,30%

I. Brunel: Em 16 de junho de 2023, a Jive adquiriu 20,0% de participação societária na Brunel. Fundada em 2015, 
a Brunel oferece serviços de consultoria em questões relacionadas a capital, cujos clientes são gestores de ativos 
em busca de oportunidades de investimentos: A Jive concluiu a aquisição da participação na Brunel por um valor 
estimado total de R$ 8.600 (valor antes dos ajustes de valor justo identificáveis), referente a 20,0% da participação 
societária previamente mantida pelos vendedores. O preço de aquisição é composto pelas seguintes parcelas, 
conforme definido no Acordo de Investimento, no Termo de Fechamento e confirmado pela Administração: I.
Parcela à vista: R$ 5.850, sendo R$ 250 referentes à 1ª parcela do Preço de Subscrição (Representa um aumento 
de capital) e R$ 5.600 referentes ao Preço de Aquisição (pago aos Fundadores); II. Parcelas futuras: 11 parcelas 
referentes ao Preço de Subscrição (Representam aumento de capital) a serem pagas todo dia 15 de cada mês, 
cada uma no valor de R$ 250, ajustadas a 70% das taxas médias diárias do DI Depósito até a data do efetivo paga-
mento, sendo a diferença destinada a conta de Reserva de Capital. (i)  Ativos identificáveis adquiridos e passivos 
assumidos: A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Valor justo dos
ativos e passivos

Valor justo dos
ativos e passivos

100% 20%
Ativo 
Caixa e equivalentes de caixa 2.968 594
Intangível 4.320 864
Total do ativo 7.288 1.458
Passivo
Fornecedores 3 1
Patrimônio líquido 7.285 1.457
Total do passivo + patrimônio líquido 7.288 1.458
(ii) Ativos intangíveis identificados na combinação de negócios
Descrição Valor justo Vida útil
Carteira de Clientes 4.320 31 meses
Total 4.320
A tabela a seguir resume o total da contraprestação, a alocação do preço das compras determinadas com base no 
valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos:

100% 20%
Contraprestação transferida 42.791 8.558
Patrimônio Líquido (7) (1)
AFAC (2.958) (592)
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (4.320) (864)
Ágio 35.506 7.101
(iii) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data da compra: O ágio de aquisição 
no valor de R$ 7.101, conforme o cálculo demonstrado acima se justifica pelos valores dos ativos adquiridos e da 
rentabilidade futura esperada pela sinergia gerada com a atividade da Companhia. (i) Mensuração do valor justo: 
O valor do preço da aquisição de participação da Brunel, empresa não cotada em bolsa, foi estimado utilizando 
a premissa do valor benefício econômico líquido (entradas e saídas de caixa) a ser recebido durante a vida útil 
do ativo. Posteriormente estimado o fluxo de caixa esperados após os impostos atribuíveis ao longo de sua vida 
útil convertidos a valor presente por meio de “desconto”. O processo de desconto usa uma taxa de retorno que é 
responsável por o valor temporal do dinheiro e os fatores de risco para investimentos. A taxa de desconto utilizada 
foi de 11,9%. Nossa análise reflete as premissas que seriam consideradas por participantes do mercado (principal 
ou mais vantajoso), assumindo que estes são: independentes entre si; conhecedores do ativo ou passivo e da 
transação; capazes de realizar a transação e interessados em realizar a transação, ou seja, estão motivados, mas 
não forçados. O valor justo foi definido utilizando a metodologia apropriada para cada ativo avaliado. O escopo 
do trabalho realizado e a estimativa de valor justo para cada classe de ativo estão descritos nas respectivas seções 
deste Relatório.  II. Localize Investigação e Recuperação de Ativos S.A.: Em 15 de junho de 2022 houve a aquisição 
de 37,4% de participação da Localize Investigação e Recuperação de Ativos S.A., empresa fundada em 2011 e 
sediada na cidade de São Paulo. A Localize é uma empresa que tem como objeto o desenvolvimento de serviço de 
avaliadores, despachante documentalista, despachante, inventário de bens, serviço de manuseio de documentos, 
atividades de cobrança e informações cadastrais, investigação particular, preparação de documentos e serviços 

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 2.717 395 4.723 711
Títulos e valores mobiliários 10 52.545 55.291 63.018 152.805
Contas a receber 11 39.090 7.629 52.281 29.340
Contas a receber partes relacionadas 33 6.382 1.656 6.802 1.831
Impostos a recuperar 12 9.344 4.179 10.015 5.574
Outros créditos 13 10.168 1.205 11.400 6.589
Dividendos a receber – 20.000 – –
Dividendos antecipados – – – 24.062
Total do ativo circulante 120.246 90.355 148.239 220.912
Não Circulante
Títulos e valores mobiliários lp 10 215.666 152.097 217.331 160.209
Contas a receber partes relacionadas 33 28.950 41.099 28.950 41.099
Outros créditos 13 2.426 1.477 2.470 1.824
Impostos a recuperar 12 10.120 13.738 10.421 13.738
Investimentos 14 286.472 361.359 16.993 8.382
Propriedades para investimento 15 56.090 55.151 56.090 55.151
Imobilizado 16 51.192 54.148 52.429 56.262
Intangível 17 83.549 92.856 333.558 339.390
Total do ativo não circulante 734.465 771.925 718.242 676.055
Total do Ativo 854.711 862.280 866.481 896.967

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 18 2.078 3.603 2.331 3.464
Empréstimos e financiamentos 20 32.759 30.278 32.909 30.278
Pagamentos contingentes por aquisição de negócios 19 94.650 49.918 94.650 49.918
Contas a pagar partes relacionadas 33 – 806 – 887
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 23 16.572 7.386 17.249 10.045
Obrigações tributárias 24 7.478 3.013 10.935 30.559
Passivo de arrendamento 22 1.357 1.311 1.357 1.311
Outras obrigações 380 279 3.564 1.609
Total do passivo circulante 155.274 96.594 162.995 128.071
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 20 143.786 105.144 143.786 105.144
Pagamentos contingentes por aquisição de negócios 19 – 79.697 – 79.697
Passivo de arrendamento 22 21.435 22.695 21.435 22.695
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 30.633 30.339 31.199 30.802
Outras obrigações 458 438 514 517
Total do passivo não circulante 196.312 238.313 196.934 238.855
Patrimônio Líquido
Capital social 26 151 134 151 134
Reservas de capital 26 458.307 458.819 458.307 458.819
Reserva de lucros 26 44.667 68.420 44.667 68.420
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 503.125 527.373 503.125 527.373
Participação de não controladores – – 3.427 2.668
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 854.711 862.280 866.481 896.967

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita Líquida de Serviços Prestados 28 119.154 71.828 230.787 177.981
Custo dos serviços prestados (3.375) – (9.018) (4.149)
Resultado Bruto 115.779 71.828 221.769 173.832
Gerais e administrativas 29 (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
Resultado de equivalência patrimonial 14 68.297 61.739 310 –
Outras receitas operacionais 30 1.302 53 1.146 53
Outras despesas operacionais 30 (2.330) (837) (2.460) (1.488)
Resultado Operacional 84.151 56.165 104.041 81.050
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 31 33.617 35.432 40.627 43.626

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras 31 (50.964) (27.349) (51.491) (28.122)
Resultado antes dos Impostos 66.804 64.248 93.177 96.554
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 27 – – (25.355) (30.907)
Diferidos 27 1.629 4.328 1.226 2.691
Lucro Líquido do Exercício 68.433 68.576 69.048 68.338
 Atribuível aos controladores 68.433 68.576 68.433 68.576
 Atribuível aos não controladores 615 (238)
Quantidade de ações (média ponderada) 32 133.526 128.098 133.526 128.098
Resultado básico por ação(em R$) 32 512,51 535,34 512,51 535

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro Líquido do Exercício 68.433 68.576 69.048 68.576
Outros resultado abrangentes – – – –
Resultado Abrangente Total do Exercício 68.433 68.576 69.048 68.576
Resultado abrangente do exercício atribuível a:
  Controladores 68.433 68.576 68.433 68.576
  Não controladores 615 (238)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais – R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social
Reservas

de capital
Reserva de 

lucros
Patrimônio líquido atribuível aos

controladores
Participação de não 

controladores
 Patrimônio 

Líquido 
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 126 334.123 23.703 357.952 37 357.989
Lucro líquido do exercício – – 68.576 68.576 (238) 68.338
Ajuste anos anteriores – – 48 48 – 48
Emissão de Ações 8 1 (1) 8 – 8
Constituição de Reservas – 1.081 1.081 – 1.081
Custo na Emissão de Ações – 3.427 3.427 – 3.427
Aquisição de controlada a valor justo – 120.187 – 120.187 120.187
Aquisição de controlada – – – – 2.869 2.869
Transação entre sócios – – 130 130 – 130
Dividendos distribuídos – – (24.036) (24.036) – (24.036)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 134 458.819 68.420 527.373 2.668 530.041
Lucro líquido do exercício – – 68.433 68.433 615 69.048
Emissão de Ações 1 – – 1 – 1
(–) Capital a Integralizar (1) – – (1) – (1)
Constituição de Reservas – – 3 3 – 3
Aquisição de controlada a valor justo – (237) 101 (135) – (135)
Custo na Emissão de Ações – (276) – (276) – (276)
Incorporação de controlada 17 – 254 271 143 414
Dividendos distribuídos – – (92.544) (92.544) – (92.544)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 151 458.307 44.667 503.125 3.427 506.552

Controladora Consolidado
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Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 68.433 68.576 69.048 68.338
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 
Depreciação 16 3.609 2.017 3.974 2.886
Amortização 17 15.416 – 17.620 –
Amortização direito de uso 16 2.135 1.499 2.135 1.499
Baixa de Imobilizado 16 – – 718 –
Rendimento de aplicação financeira 31 (3.586) (16.903) (9.861) (25.451)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 27 (1.629) (4.328) 24.129 28.216
Perda (ganho) com investimento 31 (19.997) (9.669) (19.997) (9.669)
Avaliação de Investimentos – valor justo lajes 15 (939) – (939) –
Avaliação de Investimentos – valor justo investimento societário 14 244 – 244 –
Avaliação de Investimentos – Provisão para Perda 10 (xvi) 1.552 – 1.552 –
Resultado de equivalência patrimonial 14 (68.297) (61.739) (310) –
 Juros s/ empréstimos 20 20.111 10.669 20.111 10.669
 Juros s/ aquisições a pagar 19 20.404 2.033 20.404 2.033
 Juros s/ empréstimos – partes relacionadas 33 16.920 1.235 16.920 1.229
 Juros s/ arrendamento – direito de uso 22 2.408 2.391 2.408 2.391
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (33.013) (2.010) (24.493) (10.043)
Partes relacionadas 7.423 (2.511) 7.178 (2.686)
Impostos a recuperar (1.547) (17.473) (1.124) (18.837)
Outros créditos (9.912) (924) (5.457) (6.527)
Fornecedores (1.525) (181) (1.133) (376)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 9.186 (1.522) 7.204 1.059
Obrigações tributárias 6.390 5.127 (17.486) 9.221
Contas a pagar – partes relacionadas (17.726) (1.903) (17.807) (1.897)
Arrendamentos direito de uso pago (3.622) (7.547) (3.622) (7.547)
Outras obrigações 121 (49) 1.843 1.320
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 12.559 (33.210) 93.258 45.828

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (25.872) (19.248)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades operacionais 12.559 (33.210) 67.386 26.580
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (37.240) 85.883 62.523 52.851
Aquisição de imobilizado 16 (2.788) (10.957) (2.994) (15.479)
Aquisição de arrendamentos 22 – 4.467 – 6.578
Aquisição de intangível 17 (6.109) (92.573) (19.224) (308.873)
Aquisição de participação em controlada 142.940 (193.430) (1.108) –
Lucros recebidos de controladas 20.000 (20.000) – –
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades de investimento 116.803 (226.610) 39.197 (264.923)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Emissão de ações 26 17 8 17 8
Ágio na emissão de ações 3 1.081 3 1.081
Custo de emissão de ações (276) 3.427 (276) 3.427
Transação entre sócios – 130 – 130
Aquisição de controlada valor justo (135) 120.188 (135) 120.188
Incorporação de controlada 3 254 – 397 2.869
Ajustes anos anteriores – 48 – 48
Dividendos pagos 26 (92.544) (24.036) (92.544) (24.036)
Dividendos antecipados – – 24.062 (24.062)
Aquisições a pagar (55.369) 127.582 (55.369) 127.582
Captação de empréstimos 50.155 51.188 50.306 51.188
Amortização de empréstimos e financiamentos (29.145) (19.434) (29.145) (19.434)
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades de financiamento (127.040) 260.182 (102.684) 238.989
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 2.322 362 4.012 647
No ínicio do exercício 395 33 711 64
No final do exercício 2.717 395 4.723 711

especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente, securitização de créditos, aquisição de 
direitos creditórios e investimento em holdings de instituições não financeiras. Em 21 de dezembro de 2023, houve 
a execução da opção de compra no valor de R$ 2.716 de 13,3% do controle da Localize, ficando assim a Jive com 
a participação de 50,70% ao final de 2023. (i) Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: A tabela 
abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Valor Justo 50,7%
Ativo 19.384
Ativo circulante 7.720
Caixa e equivalentes de caixa 4.477
Clientes 1.866
Impostos a recuperar 113
Outros créditos 1.264
Ativo não circulante 11.663
Imobilizado 508
Intangível 9.147
Contábil 1.789
Tecnologia 7.358
Valor não alocado 2.008
Passivo e patrimônio líquido 19.384
Passivo circulante 783
Obrigações trabalhistas e tributárias 471
Outras contas a pagar 312
Patrimônio líquido 18.601
(ii) Ativos intangíveis identificados na combinação de negócio:
Descrição Valor justo Vida útil
Tecnologia 9.147 60 meses
Mão de Obra 248 n.a
Total 9.395

100% 50,7%
Contraprestação transferida 16.402 8.316
Patrimônio Líquido (5.135) (2.603)
Aporte de capital (1.901) (964)
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (7.358) (3.730)
Ágio 2.008 1.019
O ágio de aquisição no valor de R$ 1.019, conforme o cálculo demonstrado acima se justifica pelos valores dos 
ativos adquiridos e da rentabilidade futura esperada pela sinergia gerada com a atividade da Companhia. (i) Men-
suração do valor justo: O valor do preço da aquisição de participação da controlada, empresa não listada na bolsa 
de valores, foi estimado utilizando a premissa do valor benefício econômico líquidos (entradas e saídas de caixa) a 
ser recebido durante a vida útil do ativo. Posteriormente estimado o fluxo de caixa esperados após os impostos 
atribuíveis ao longo de sua vida útil convertidos a valor presente por meio de “desconto”. O processo de desconto 
usa uma taxa de retorno que é responsável por o valor temporal do dinheiro e os fatores de risco para investimen-
tos. A taxa utilizada foi de 16,80%. O método do custo (Replacement Cost – RC) foi utilizado para o cálculo do valor 
justo da força de trabalho a partir da metodologia conhecida como Cost Avoided (em português, “custo evitado”). 
Utilizando esse método, os custos associados com recrutamento de funcionários e treinamento resultam na men-
suração do valor do ativo intangível. Desde a data de combinação de negócios até 31 de dezembro de 2023, a Lo-
calize contribuiu com valor total de receita de R$ 9.163 e o resultado líquido R$ 425 nas demonstrações financeiras 
consolidadas. 3. Incorporação: Em 11 de setembro de 2023, foi realizada a incorporação da Jive Asset Gestão de 
Recursos Ltda., inscrita no CNPJ: 13.966.641/0001–47, na qual a Companhia possuía 99,9363% de participação, e da 
Mauá Capital S.A., inscrita no CNPJ: 11.626.160/0001–67, na qual a Companhia possuía 100% de participação. O 
objetivo das incorporações foi a simplificação da estrutura societária do Grupo Jive, aumentando a eficiência ad-
ministrativa, operacional e financeira. A incorporadora sucederá seus direitos e obrigações, fazendo assim a extin-
ção das incorporadas. A data definida pelas sociedades para realização do laudo de avaliação patrimonial foi 30 de 
junho de 2023. 4. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: A. Classificação dos passivos como 
circulante ou não circulante (alterações CPC 26/IAS 1): As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os re-
quisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adia-
mento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciem em ou após 1º de janeiro de 
2024. Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos futuros, o Grupo não pode determinar o impacto dessas 
alterações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no período de aplicação inicial. O Grupo está 
monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. B. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-
rentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias 
– por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam–se aos períodos 
anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os 
ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo 
mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou 
outros componente do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a tran-
sações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. O Grupo contabiliza impostos diferidos 
sobre arrendamentos e passivos de custos de desmontagem aplicando a abordagem ‘integralmente vinculada’, 
com efeito em resultado semelhante ao das alterações, exceto que os impactos dos impostos diferidos são apre-
sentados líquidos no balanço patrimonial. De acordo com as alterações, o Grupo reconhecerá um imposto diferido 
ativo e um imposto diferido passivo. C. Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • Alteração ao IAS 1 Apre-
sentação das Demonstracoes Contábeis: com o objetivo de evitar que as entidades classifiquem passivos não cir-
culantes em suas demonstrações financeiras sem que elas tenham o direito de evitar a liquidicação no minimo 
pelos proximos doze meses. Atualmente a Companhia já realizada a devida classificação dos passivos que devem ser 
liquidados nos proximos doze meses. A alteração se aplica para exercícios iniciados em 01 de Janeiro de 2024. 5. 
Base de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras 
individuais, identificadas como “Controladora”, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras consolidadas, identificadas como “Consolidado”, foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS)), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS®” (IFRS® Accounting Standards), in-
cluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão 
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 18/03/3023. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Controladora e do Grupo estão 
descritas na nota explicativa no 7. 6. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua 
(“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras da Companhia estão apresentadas em milhares de reais, que 
é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 7. Estimativas e julgamentos contá-
beis críticos: A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políti-
cas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas abaixo. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam–se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circuns-
tâncias. Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que 
afetam políticas contábeis da Companhia e do Grupo. As provisões para perdas de ativos financeiros são baseadas 
em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. O Grupo aplica julgamento para 
estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo de impairment dos ágios, com base no his-
tórico do Grupo, nas condições existente de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. As provi-
sões de receitas são baseadas em informações disponíveis na data do encerramento de cada exercício, consideran-
do as premissas mencionadas nos contratos vigentes, de forma transparente e assim registrada com os respectivos 
impostos sobre cada operação. a. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas expli-
cativas: Nota explicativa no 22 – prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer op-
ções de prorrogação. d.                    Incertezas sobre premissas e estimativas e mensuração do valor justo: As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 e 2022 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa no 21 – mensuração a valor justo de instrumen-
tos financeiros. Na mensuração do valor justo de instrumentos financeiros, a administração utiliza informações 
observáveis de mercado tão logo estejam disponíveis. O valor justo é classificado em diferentes níveis hierárquicos, 
com base nos dados e premissas utilizados nas metodologias de precificação, conforme segue: • Nível 1: utilizam 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: utilizam dados ou 
premissas, que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indireta-
mente. • Nível 3: utilizam dados e premissas que não são baseados em informações de mercado observáveis para 
o ativo ou passivo (dados não observáveis). • Se os dados e premissas utilizados na mensuração do valor justo de 
um ativo ou passivo recaem em diferentes níveis de hierarquia, o valor justo é classificado inteiramente no mesmo 
nível de hierarquia que a informação de nível mais baixo que for significativa para a mensuração como um todo. •
A Controladora e o Grupo reconhecem transferências entre níveis de hierarquia do valor justo ao final dos exercí-
cios em que a mudança tenha ocorrido. O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para 
mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, então a 
mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o 
dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medição. Informações adicionais sobre as premissas utili-
zadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 15 –
Propriedade para investimento; • Nota explicativa 21 – Instrumentos financeiros; e • Nota explicativa 2 – Aquisi-
ção de negócio. 8.  Políticas contábeis materiais: A Controladora e o Grupo aplicaram as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, 
salvo indicação ao contrário. a.  Base de consolidação: (i)  Combinação de negócios: Combinação de negócios são 
registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à defi-
nição de um negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos 
é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um 
processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. O Grupo tem 
a opção de aplicar um “teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de ativida-
des e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo 

o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou Grupo de ativos 
identificáveis similares. A concentração transferida é mensurada a valor justo, assim como os ativos líquidos iden-
tificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por re-
dução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os 
custos de transação são registrados no resultado conforma incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de 
instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao paga-
mento de relações pré–existentes. Esses montantes são reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contra-
prestação contingente a pagar é mensurada pelo valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingen-
te é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do 
patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de 
relatório e as alterações subsequentes ao valor juto são registradas no resultado do exercício. Se os planos de pa-
gamento baseado em ações detidos pelos funcionários da adquirida precisam ser substituídos (substituição de 
planos), todo ou parte do novo montante do plano de substituição emitido pelo adquirente é incluído na mensu-
ração da contraprestação transferida na combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor de mer-
cado do plano de substituição comparado com o valor de mercado do plano de pagamento baseado em ações da 
adquirida e na medida em que esse plano de substituição se refere a serviços prestados antes da combinação. (ii) 
Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras con-
solidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de controladas são reconheci-
das pelo método da equivalência patrimonial. (iii)  Participação de acionistas não controladores: O Grupo elegeu 
mensurar qualquer participação de não–controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos lí-
quidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária 
que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio. (iii) Perda de controle: 
Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não–controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa con-
trolada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém 
qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há 
a perda de controle. A Companhia destaca que não ocorreu nos exercícios de 2023 e 2022 perda de controle. (iv) 
 Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do 
Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial, nas demonstrações consolidadas, 
compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras 
e operacionais. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo 
no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influên-
cia significativa deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. (v)  Transações elimi-
nadas na consolidação: Saldos e transações intraGrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações intraGrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registra-
das por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b.  Moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Controladora e das enti-
dades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no 
resultado. c. Segregação de curto e longo prazo: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimo-
nial com base na classificação circulante / não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera 
realizá–lo ou se pretende vendê–lo ou consumi–lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente 
para negociação; (iii) se espera realizá–lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equi-
valentes de caixa, a menos que haja restrições, quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá–lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido 
principalmente para negociação; (iii) se espera realizá–lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) 
não há direito incondicional para diferir a despesa liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. d. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
possuem liquidez imediata, com vencimento original de 90 dias da data de contratação ou período menor e não 
estão sujeitos a risco de mudança de valor. e. Receitas: As receitas consistem principalmente em taxas de gestão e 
de performance sobre os ativos sob gestão dos fundos de investimento geridos pelo Grupo, bem como taxas de 
consultoria e de cobrança.  As taxas de gestão, de performance, de consultoria e de cobrança são contabilizadas 
como contratos com clientes. Nesse sentido, a Controladora e o Grupo (a) identificam os contratos com um cliente; 
(b) identificam as obrigações de desempenho no contrato; (c) determinam o preço da transação; (d) alocam o 
preço da transação para as obrigações de desempenho no contrato; e (e) reconhecem a receita quando satisfazem 
as obrigações de desempenho. Ao determinar o preço da transação, contraprestações variáveis são reconhecidas 
apenas na medida em que seja provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida 
não ocorrerá quando a incerteza associada com a contraprestação variável for resolvida. Taxas de gestão – A 
Companhia recebe taxas de gestão dos fundos de investimento, com base em uma porcentagem fixa sobre os 
ativos sob gestão, podendo ser representados pelo valor dos ativos líquidos geridos ou pelo valor total dos ativos 
geridos, ou sobre o capital comprometido ou capital investido. Esses contratos com clientes exigem que a Compa-
nhia forneça serviços de gestão de investimentos, o que representa uma obrigação de desempenho atendida ao 
longo do tempo. As taxas de gestão são uma forma de contraprestação variável, visto que variam com base nas 
flutuações das bases para apuração da taxa de gestão. O valor da receita é mensurado no final do período de 
apuração conforme contratado, visto que essas taxas são pagas regularmente (em uma base mensal ou trimestral, 
a depender do tipo de fundo de investimento) e não estão sujeitas a estorno depois de liquidadas. As taxas de 
gestão reconhecidas, mas não pagas, cobráveis diretamente dos fundos de investimento, são registradas em con-
tas a receber no balanço patrimonial. A Companhia é a principal responsável pelo cumprimento dos serviços e, 
portanto, atua como principal nesses contratos. Como resultado, os custos desses serviços são apresentados como 
gerais e administrativas, conforme o caso, e qualquer reembolso de tais custos porventura recebidos são reconhe-
cidos como receitas líquidas. Taxas de performance – as taxas de performance são obtidas com base no desem-
penho do fundo durante o período, sujeito ao alcance de níveis mínimos de retorno, ou marcas d’água (hurdle ra-
tes), de acordo com os respectivos termos estabelecidos nos acordos que regem cada fundo. As taxas de 
performance não são reconhecidas como receita até que (a) seja provável que não ocorrerá uma reversão signifi-
cativa no valor da receita cumulativa reconhecida; ou (b) a incerteza associada com a contraprestação variável seja 
subsequentemente resolvida. As taxas de performance são normalmente reconhecidas como receita quando rea-
lizadas no final do período de apuração. Uma vez realizadas, essas taxas não estão sujeitas a reembolso ou rever-
são. As taxas de performance reconhecidas, mas não pagas, cobráveis diretamente dos fundos de investimento, 
são registradas em contas a receber no balanço patrimonial. Taxas de consultoria e cobrança – taxas contratuais 
referentes, substancialmente, ao serviço prestado de cobrança e recuperação de créditos, sobretudo aqueles con-
cedidos a empresas de middle market por instituições financeiras, e são consideradas contratos com clientes. Essas 
taxas possuem dois componentes relevantes distintos, sendo um componente de pagamento fixo pelos serviços 
de cobrança, e outro componente variável, referente ao recebimento de uma porcentagem sobre o valor efetiva-
mente recuperado na recuperação dos créditos. O componente de pagamento fixo é reconhecido quando a obri-
gação referente ao serviço de cobrança é cumprida, e o componente de pagamento variável é reconhecido so-
mente quando os acordos de recuperação de crédito são efetivamente pagos e liquidados pelos devedores, e o 
seu valor então é determinado de maneira confiável. As taxas de consultoria e cobrança reconhecidas, mas não 
pagas, cobráveis diretamente dos clientes da Controladora, são registradas em Contas a receber no balanço patri-
monial individual e consolidado. Receita de fornecimento de dados – executada pelas controladas DBJus e Loca-
lize, são receitas referentes ao serviço prestado de obtenção, manutenção, tratamento e exposição de base dados 
públicos. Receita de intermediação comercial – executada pela coligada Brunel, são receitas referentes a inter-
mediação entre investidores e gestores de ativos, direcionados especialmente a gestores de ativos que buscam 
oportunidades de investimento. f. Benefícios a empregados:  Benefícios de curto prazo a empregados: Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Controla-
dora e o Grupo tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de servi-
ço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. g.  Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Controladora e do Grupo compreendem: •
Receita de juros • Despesas de juros • Ganhos/Perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado; e • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. • A receita e 
a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A receita de dividendos é reco-
nhecida no resultado na data em que o direito da Controladora de receber o pagamento é estabelecido. A Contro-
ladora e o Grupo classificam juros recebidos como fluxos de caixa das atividades operacionais, e a Controladora 
classifica dividendos e juros sobre capital próprio recebidos como fluxos de caixa das atividades de investimento. 
• No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a re-
ceita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro 
que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com 
problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. h.  Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15% e 9% respectivamente, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 ao ano para imposto de renda, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Para o lucro presumido, para empresas 
do setor de serviços, é calculada com a taxa de presunção de 32% e aplicadas as mesmas alíquotas de apuração do 
lucro real. Para as empresas do Grupo Jive, os regimes de apuração adotados para 2023 são:
Companhia Regime de Tributação
Jive Investments Lucro Real
Mauá Real Estate Lucro Presumido
Mauá Consultoria Lucro Presumido
Mauá Alternativos Lucro Presumido
Mauá Investimentos Lucro Presumido
Claimfy Lucro Real
DBJus Lucro Real
Localize Lucro Presumido
Brunel Lucro Presumido
Jive LLC* N/A

*Empresa sediada nos Estados Unidos (Delaware) não tributada pela legislação brasileira do imposto de renda. (ii) 
 Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
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com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. (iii) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que 
não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a 
investimentos em controladas, na extensão que a Controladora e o Grupo sejam capazes de controlar o momento 
da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro pre-
visível; e diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido 
é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão 
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal 
diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da Controladora e de suas controladas individualmente. Ativos fiscais 
diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando–se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Controladora e o Grupo 
esperam recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. i.  Imobilizado: (ii)  Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de emprés-
timos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. (ii)  Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (vi)  Depreciação: A depre-
ciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As 
vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios 25 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajusta-
dos caso seja apropriado. i. Intangível: (iii) Reconhecimento e mensuração: Itens do intangível são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou desenvolvimento, deduzido de amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O ágio resulta da aquisição de participações em com-
panhias e representa o valor não alocado em ativos identificados com base no PPA (Purchase Price Allocation). 
Anualmente o valor recuperável é testado (impairment) e reconhecidas eventuais perdas no mesmo. (iii) Custos 
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futu-
ros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (vii) Amortização: A amortização é calculada, utilizando 
o método linear baseado na vida útil estimada dos ativos. A amortização cálculada é reconhecida no resultado. As 
vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software 5 anos
Desenvolvimento de Produtos 5 anos
Mais valia e ativos identificados De acordo com o tempo definido no purchase price allocation (PPA)
Ágio Indeterminado
j. Propriedades para investimento: A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo seu valor de 
aquisição e subsequentemente é mensurada ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são re-
conhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela 
diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quan-
do uma propriedade para investimento anteriormente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer 
montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. A receita de alu-
guel de propriedades para investimento é reconhecida como outras receitas pelo método linear ao longo do prazo 
do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos concedidos são reconhecidos como parte integrante da receita 
total de aluguel, durante o prazo do arrendamento. O laudo de avaliação desses investimentos foi elaborado con-
siderando as receitas e despesas operacionais projetadas de contratos já vigentes, valor de saída do investimento 
e taxa de desconto. A avaliação do valor justo das lajes foi determinada considerando as seguintes premissas: (a) 
Fluxo de caixa descontado projetado para o período de 10 anos, não sendo consideradas as expansões planejadas. 
A metodologia de projeção foi elaborada considerando os contratos existentes e suas renovações das condições 
atuais/esperadas de mercado projetadas para um período de 10 anos, adicionado ao valor residual, que correspon-
de a uma perpetuidade calculada com base no resultado operacional do 11º ano e uma taxa de retorno de merca-
do (“cap rate”) de 7,50% (2022 – 7,50%). (b) Para o cálculo da perpetuidade foi considerada uma taxa de crescimen-
to real. (c) Estas projeções foram descontadas para uma base de dados de avaliação de uma taxa nominal de 
desconto antes de impostos de 8% (2022 – 8%). A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido das 
lajes, com o objetivo de avaliar a existência de eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração no valor recuperável de seus imóveis. k. Instrumentos financei-
ros: (i)  Reconhecimento e mensuração inicial: Contas a receber de clientes e os títulos de dívida adquiridos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou contratados. Todos os outros ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Controladora e o Grupo se tornam partes das disposições con-
tratuais do instrumento. Os instrumentos financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, acrescido dos 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto para os instrumentos fi-
nanceiros classificados como a valor justo pelo resultado, quando os custos de transação são reconhecidos direta-
mente no resultado quando incorridos. As contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento são mensurados inicialmente ao preço da operação. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio do resultado abrangente (VJORA); ou ao valor justo por meio do resulta-
do (VJR). Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. (ii)  Classifica-
ção e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por outros resultados abrangentes (“VJORA”) – instrumento 
de dívida; ao VJORA –instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Os ativos financei-
ros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Controladora ou o Grupo 
mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros para receber fluxos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento 
de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a nota explicativa no 21). No reco-
nhecimento inicial, a Controladora e o Grupo podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso elimi-
nar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros – Ava-
liação do modelo de negócio. A Controladora e o Grupo realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negó-
cios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e ob-
jetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um de-
terminado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Controladora e do Grupo; • os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se 
a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequên-
cia, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reco-
nhecimento contínuo dos ativos da Controladora e do Grupo. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
de juros. Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Con-
troladora e o Grupo consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Controladora e o Grupo consideram: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • o pré–pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Controladora e do 
Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré–pagamento repre-
sente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que 
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo 
financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência 
de pré–pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que tam-
bém pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré–pagamento for insignificante no reconheci-
mento inicial. Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas.

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impair-
ment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para 
o resultado.

Instrumentos
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente clara-
mente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líqui-
dos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial, ou caso seja uma obrigação contingente decorrente de 
aquisição de negócios. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líqui-
do, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são classificados como ao custo amor-
tizado, e portanto, subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. Não há passivos financeiros designados como instrumentos 
de hedge. (viii)   Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Controladora e o Grupo desreconhecem um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transferem os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual nem 
transferem nem mantêm substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retêm o controle sobre o ativo financeiro. A Controladora e o Grupo realizam transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios 
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Con-
troladora e o Grupo desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira, bem como quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-
prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. (ix) Impairment de ativos financeiros não–derivativos: A Companhia reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: – Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e – Ativos de contrato. A 
Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: – Títu-
los de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e – Outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) 
não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a 
receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui infor-
mações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward–looking). A Companhia presume que o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente 
suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
ou o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um 
risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita 
de “grau de investimento”. – As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro. – As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito es-
perada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração 
das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade 
de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva 
do ativo financeiro. k. Capital social: (i) Ações ordinárias: As ações ordinárias da Controladora foram avaliadas 
quanto às suas características e são consideradas instrumentos patrimoniais. Custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacio-
nados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32 – Tributos sobre o lucro e o IAS 12 – 
Income taxes. l.  Redução ao valor recuperável (Impairment):  Ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida 
útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas 
anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impair-
ment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que even-
tos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por im-
pairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Em cada data de repor-
te, a Controladora e o Grupo revisam os valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indica-
ção de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agru-
pados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor Grupo possível de ativos que gera entradas de 

caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou Grupos de UGCs que se espera 
que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou Grupo de UGCs), e então para 
redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou Grupo de UGCs) de forma pro rata. Perdas por redução ao 
valor recuperável, exceto aquelas sobre ágio, são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. A fim de assegurar que o valor contábil dos ativos registrados na transação se-
jam recuperáveis pela capacidade de geração de caixa da Companhia, aplicou–se o fluxo de caixa descontado 
como metodologia para o cálculo de impairment. Em ordem de relevância, com a finalidade de verificar a sensibi-
lidade das principais taxas utilizadas para cálculo do impairment, foram definidos três cenários diferentes. Com 
base nas taxas de desconto, calculadas como cenário real, foram calculadas variações de até 2%. A taxa considera-
da para o cenário real foi de 17,96%. Mesmo considerando os cenários de sensibilidade acima, o Grupo não reco-
nheceu perda por impairment em ágio e outros intangíveis com vida útil indefinida em 31 de dezembro de 2023 e 
2022. m.  Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a 
uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. Segundo o CPC 25 – Provisões, passivos contin-
gentes e ativos contingentes, uma provisão contingente de natureza trabalhista, cível e tributária, é reconhecida 
quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de evento passado, cujo valor tenha 
sido estimado com segurança e que seja provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia não reconhece uma provisão. No que 
se refere às questões de natureza trabalhista, tributária e cível, apenas aquelas com prognóstico de perda “prová-
vel” são objeto de provisionamento integral do valor em risco. Eventuais contingências ativas não são reconheci-
das até que as ações sejam julgadas favoravelmente à Companhia em caráter definitivo e quando a probabilidade 
de realização do ativo seja provável. Até o presente momento não há registro de demandas judiciais ou extrajudi-
ciais contra a Companhia e o Grupo. n.  Arrendamentos: No início de um contrato, a Controladora e o Grupo ava-
liam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para 
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição de 
arrendamento no CPC 06(R2) e no IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Controladora e o Grupo alocam a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de pro-
priedades, optaram por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os compo-
nentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Controladora e o Grupo reconhe-
cem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou res-
taurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método li-
near desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a proprie-
dade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, 
o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensura-
do inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediata-
mente, pela taxa de empréstimo incremental da Controladora e do Grupo. A Controladora e sua controlada usam 
suas taxas incrementais sobre empréstimo como taxa de desconto. A Controladora e o Grupo determinam sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo al-
guns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento in-
cluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pa-
gamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e o preço de exercício da opção de compra se o arren-
datário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrenda-
mento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado 
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Controladora e o Grupo apresentam ativos de direi-
to de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de 
arrendamento em “obrigações de arrendamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo 
valor: A Controladora e o Grupo optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. Re-
conhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma li-
near pelo prazo do arrendamento. (x) Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o preço que seria recebido na 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o 
Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (não performan-
ce). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para 
ativos e passivos financeiros como não financeiros (veja nota explicativa no 21). Quando disponível, a Controladora 
e o Grupo mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com fre-
quência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um 
preço cotado em um mercado ativo, utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fato-
res que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um 
passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, mensuram ativos com base em 
preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 
financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação – ou seja, o valor justo da contrapartida 
dada ou recebida. Se determinam que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o 
valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico 
nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insigni-
ficantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajus-
tado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, 
essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o mo-
mento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, 
o que ocorrer primeiro. 9. Caixa e equivalentes de caixa: Foram considerados como caixa e equivalentes de caixa 
os seguintes montantes:

Controladora Consolidado
Remuneração 2023 2022 2023 2022

Caixa – 1 – 1
Bancos conta movimento 2.441 137 4.378 431
Aplicações financeiras (*) 276 257 345 279
Itaú 98,00%–DI 276 257 345 279
Total 2.717 395 4.723 711
(*) Refere–se a aplicações financeiras de liquidez imediata, sem qualquer incidência de taxas de resgate ou outra 
forma de tarifa bancária. Há a incidência de IR e IOF sobre os rendimentos auferidos.
10. Títulos e valores mobiliários: Este saldo compreende as aplicações financeiras em ativos financeiros, e são 
divididos entre circulante e não circulante conforme abaixo:

Controladora Consolidado
Circulante 52.545 55.291 63.018 152.805
Não circulante 215.666 152.097 217.331 160.209

268.211 207.388 280.349 313.014
Os saldos são classificados pelo valor justo por meio do resultado, compostos conforme segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado  
CDB – DI Itaú (i) 14.254 5.689 14.370 19.106
CDB – DI Modal (ii) 35.285 49.604 35.285 129.542
C6 Bank (iii) 3.005 – 3.005 –
Fundo Itaú Institucional Renda Fixa Referenciado DI FI (iv) – – 10.357 4.159
Fundo FIP Real Strategy (v) 31.065 31.075 31.065 31.075
Fundo FIC Jivers FIC FIM BOSSA NOVA (vi) 66.086 57.041 66.086 57.041
RELG11 (vii) 3.073 4.675 3.073 4.675
Fundo RC I FIM CP (viii) 37.989 34.412 37.989 34.412
Fundo ARC Fund IV Feeder, LP (ix) 9.809 11.600 9.809 11.600
Fundo Mauá Capital P FI Multi Cred Priv IE (x) 16.042 – 16.042 3.029
Fundo MZO FI Part Multiestratégia (xi) 3.960 – 5.625 5.083
Fundo Jive DS SITS IV INST FIC FIM CPIE (xii) 14.977 – 14.977 –
Fundo FIDC MAUA SANEAMENTO III (xiii) 1.570 – 1.570 –
Fundo Jive DS Strategic Partners FIC FIM CPIE (xiv) 9.914 – 9.914 –
Jive Distressed and Special SITS TAX–EXEMPT (xv) 839 – 839 –
Debentures conversíveis (xvi) 2.481 3.011 2.481 3.011
Debentures conversíveis (xvii) 17.862 10.281 17.862 10.281
Total 268.211 207.388 280.349 313.014

(i) Refere–se a aplicações financeiras em certificados de depósitos bancários com liquidez imediata do Banco Itaú, 
com rendimento de 98% da taxa DI. (ii) Refere–se a aplicações financeiras em certificados de depósitos bancários 
com liquidez imediata do Banco Modal, com rendimento de 105% da taxa DI. (iii) Refere–se a aplicações financeiras 
em certificados de depósito bancários com liquidez imediata do Banco C6, com rendimento de 103% da taxa DI. 
(iv) Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundos com liquidez imediata do Banco Itaú. (v) Refere–se a 
aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2023, a Companhia detém 
50% de participação neste fundo tendo adquirido cotas em julho de 2021. O fundo investido possui 98% de parti-
cipação em ações de Companhia fechada. (vi) Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundo administrado 
pelo Banco Daycoval. Em 31/12/2023, a Companhia detém 92,30% (não é exclusivo) de participação neste fundo 
investido, que por sua vez tem 7,44% do Jive Bossanova Master FIC FIM tendo adquirido suas cotas em dezembro 
de 2021. (vii) Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundo listado na B3. O fundo opera no Segmento de 
Imóveis Industriais e Logísticos, tem prazo de duração Indeterminado e é administrado pela BRL TRUST DTVM S.A. 
(viii) Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2023, a 
Companhia detém 100% de participação neste fundo tendo adquirido cotas em 01/10/2021. O fundo investido, 
por sua vez, possui aplicações em Letras Financeiras de Tesouro (0,95% do PL do fundo investido) e aplicações em 
cotas do Jive Evergreen, Fundo de Recuperação de Ativos FIDC NP, FIDC NP Selecionados II e Creditmix FIDC NP, 
que representam 30,48%, 27,10%, 15,24% e 25,98% do PL do fundo investido, respectivamente. (ix) Refere–se a 
aplicações financeiras em cotas de fundo de investimentos offshore, com participação em 31/12/2023 de 2,75%. 
O Fundo ARC investe no ramo Imobiliário, com unidades residências e comerciais para locação. (x) Refere–se a 
aplicações financeiras em cotas de fundos administrados pelo BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S/A DTVM. 
Em 31/12/2023 a Companhia detém 34,85% de participação neste fundo tendo adquirido as cotas a partir de 
abril de 2013. O fundo investido possui 90,10% de participação em ações de Companhia fechada. (xi) Refere–se a 
aplicações financeiras em cotas de fundos administrados pela BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S/A DTVM. 
Em 31/12/2023 a Companhia detém 6,90% de participação neste fundo tendo adquirido as cotas a partir de feve-
reiro de 2019. (xii) Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. Em 
31/12/2023, a Companhia detém 33,95% de participação neste fundo tendo adquirido cotas em março de 2023. 
O fundo investido possui 100% de seu capital aplicado em cotas do fundo Jive Consolidador IV Profissional. (xiii) 
Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrados pela VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E 
VALORES MOBILIARIOS LTDA. Em 31/12/2023 a Companhia detém 2,01% de participação neste fundo tendo ad-
quirido as cotas a partir de março de 2023. O fundo investido possui 80% de seu capital aplicado em títulos de 
renda fixa privada. (xiv) Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. 
Em 31/12/2023, a Companhia detém 14,93% de participação neste fundo tendo adquirido cotas a partir de maio 
de 2023. O fundo investido possui 100% de seu capital aplicado em cotas do fundo Jive Consolidador IV Profissio-
nal. (xv) Refere–se a aplicações financeiras em cotas de fundos administrado pela Apex Group. Em 31/12/2023, a 
Companhia detém 2,11% de participação neste fundo tendo adquirido cotas a partir de julho de 2023. O fundo in-
vestido possui 100% de seu capital aplicado em cotas do fundo Jive Consolidador IV Profissional. (xvi) Debêntures 
conversíveis emitidas pela empresa Any Life gestão Patrimonial S.A, subscritos em 18 de janeiro de 2022. O total da 
emissão é de 6.010.512 debêntures conversíveis em ações ordinárias, com valor total de R$ 6.011. A totalidade das 
debêntures foi dividida em 3 séries, sendo que, a primeira é de R$ 3.011 integralizada em 18 de janeiro de 2022, a 
segunda série condicionada é de R$ 1.500 com integralização até 18 de agosto de 2022, a terceira série também 
condicionada é de R$ 1.500 com integralização até 18 de julho de 2023. O vencimento da totalidade das debêntu-
res se dará em 18 de outubro de 2023. A segunda e a terceira séries não foram integralizadas uma vez que as condi-
ções previstas nas emissões, não foram cumpridas pela empresa. As debêntures não fazem jus a remuneração. Em 
2023 foi avaliada a real possibilidade de recebimento deste título e provisionada a perda provável de R$ 1.552. (xvii) 
Debêntures conversíveis emitidas pela empresa MMG Consult – Consultoria e Participações S/A em 20 de outubro 
de 2022. O total da emissão é de 15.000.000 debêntures conversíveis em ações ordinárias, com valor total de R$ 
15.000. A totalidade das debêntures foi dividida em 3 séries, sendo que a primeira série é de R$ 5.000 integralizada 
em 21 de outubro de 2022, a segunda série é de R$ 5.000 com integralização entre 01 de outubro de 2022 e 31 de 
novembro de 2022, a terceira série também é de R$ 5.000 com integralização entre 01 de dezembro de 2022 e 31 
de janeiro de 2023. O vencimento das debêntures se dará em 36 meses contados da data de integralização de cada 
série. As debêntures subscritas e integralizadas fazem jus a remuneração equivalente a 100% das taxas médias 
diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, na base 252 dias úteis, acrescidas de spread de 6% ao ano.
11. Contas a receber: Contas a receber por vencimento: Os saldos a receber por idade de vencimento estão 
distribuídos conforme segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer:
De 1 a 30 dias 15.599 7.629 28.790 18.418
De 31 a 60 dias 12.641 – 12.641 6.556
De 61 a 90 dias – – – 3.805
Acima de 91 dias 10.850 – 10.850 561
Total a vencer 39.090 7.629 52.281 29.340

Não há contas a receber em atraso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. O contexto histórico 
dos últimos 5 anos contados até 31 de dezembro de 2023 não indica nenhuma perda por default de qualquer um 
dos valores a receber pelo Grupo, portanto, a Administração considera não haver necessidade de qualquer reco-
nhecimento de perdas por redução ao valor recuperável do saldo de contas a receber com clientes. Em garantia ao 
empréstimo captado junto ao Banco Modal, a Companhia cedeu fiduciariamente as contas correntes de sua titu-
laridade mantidas junto ao Banco Modal S.A. e ao Banco XP, bem como os direitos creditórios de sua propriedade 
referentes às taxas de performance, gestão e quaisquer outros valores que lhe forem devidos por qualquer pres-
tação de serviço relacionada a gestão, administração ou consultoria dos fundos que transitarem por estas contas.
12. Impostos a recuperar: Os saldos de impostos a recuperar são compostos conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IR 3.700 3.025 3.907 4.274
PIS 1 – 15 6
COFINS 3 – 70 29
CSLL 12 22 92 113
ISS 21 – 22 21
Saldo Negativo CSLL 265 243 341 243
Saldo Negativo IRPJ 5.271 832 5.498 832
IRPJ Diferido 7.441 10.102 7.662 10.102
CSLL Diferido 2.679 3.637 2.758 3.637
Outros Impostos 71 57 71 57
Total 19.464 17.917 20.436 19.312

13. Outros créditos: Os saldos de outros créditos são compostos conforme quadro abaixo: 
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesas Antecipadas 8.339 – 8.339 2.100
Despesas Reembolsáveis* 1.139 118 1.185 2.690
Adiantamentos 128 730 1.306 1.426
Seguros 562 355 569 373
Depósitos Judiciais 1.622 734 1.667 1.081
Depósito Caução 804 744 804 744
Total 12.594 2.682 13.870 8.413
*Despesas reembolsáveis pelos fundos geridos pela companhia.
14.   Investimentos: Composição dos investimentos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Investimentos em participações
 avaliados equivalência patrimonial 28.997 112.915 930 –
Investimentos em participações
 avaliados pelo valor justo (*) 8.626 8.382 8.627 8.382
Mais valia e intangíveis identificados – – – –
Ágio 248.850 240.062 7.436 –

286.472 361.359 16.993 8.382
(*) Em 22 de novembro de 2021 a Companhia adquiriu participação minoritária através de ações de série A, que 
equivalem a 3,75% da Companhia Moss Amazonia, situada nas Ilhas Cayman. De acordo com o contrato firmado 
e evidências da operação, o Grupo não possui influência significativa ou controle da investida. Na data de 
aquisição do investimento, o valor justo se deu pelo preço da transação. A Companhia realizou testes e estudos 
relacionados ao investimento e reavaliou o valor do mesmo em 2023 R$ 8.626 (R$ 8.383 em 2022).  Investimentos 
avaliados por equivalência patrimonial: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações con-
solidadas da Jive Investments, suas controladas e coligada. Segue abaixo a participação da Companhia, em cotas/
ações, nas suas controladas e coligadas, para fins das demonstrações financeiras individuais:

31/12/2023

Jive Asset 
11.09.2023

Mauá 
Capital S.A. 
11.09.2023

Mauá 
Real 

Estate

Mauá 
Investi-
mentos

Mauá Inves-
timentos 

Alternativos

Mauá 
Consul-

toria Claimfy Localize
Jive 
LLC Brunel Total

55.182 49.421 17.983 625 5.370 47 8.730 7.675 18 4.677 149.728
18.014 6.092 6.118 1 330 0 1.771 736 1 26 33.089
37.168 43.329 11.865 624 5.041 47 6.960 6.939 16 4.652 116.641
55.182 49.421 17.983 625 5.371 47 8.731 7.675 17 4.677 149.729
38.708 20.991 28.634 (230) 3.391 7 (2.888) 868 (66) 1.542 90.957
99,9% 100,0% 99,9% 100,00% 100% 100% 100% 50,7% 100% 20%
 37.144 43.329 11.858 624 5.041 47 6.960 3.518 18 930 28.997
 38.684 20.992 9.780 (47) 1.240 1 (2.888) 293 (66) 308 68.297

31/12/2022
Jive Asset Claimfy Localize Mauá Jive LLC Total

Ativo 131.036 12.443 4.593 19.862 36 167.971
Passivo 46.345 2.596 421 3.025 – 52.387
Patrimônio Líquido 84.691 9.847 4.172 16.838 36 115.584

131.036 12.443 4.593 19.863 36 167.971
0

Resultado líquido 58.135 (51) (442) 3.876 (17) 61.501
Participação acionária – % 99,94% 100,00% 37,40% 100% 100%
Valor do investimento 84.636 9.847 1.560 16.836 36 112.915
Resultado de equivalência patrimonial 58.097 (51) (165) 3.875 (17) 61.739

Movimentação dos investimentos:

Jive Asset Claimfy Localize Jive LLC
Mauá

 Capital S.A.
Mauá

 Real Estate
Mauá

Investimentos
Mauá Investimentos

Alternativos
Mauá

Consultoria Brunel Moss Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 57.570 9.898 – – – – – – – – 8.382 75.850
Investimento – – 1.725 53 13.272 – – – – – – 15.050
Resultado de equivalência patrimonial 58.097 (51) (165) (17) 3.875 – – – – – – 61.739
Dividendos recebidos (31.030) – – – (311) – – – – – – (31.341)
Ganho com investimentos – – – – – – – – – – – –
Perda com investimento – – – – – – – – – – – –
Ágio – – 2.612 – 237.450 – – – – – – 240.062
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.637 9.847 4.172 36 254.285 – – – – – 8.382 361.359
Investimento – – 1.665 48 – – – – – 622 – 2.335
Resultado de equivalência patrimonial 38.683 (2.887) 293 (66) 20.992 9.780 (47) 1.240 1 308 – 68.296
Dividendos recebidos (17.170) – – – – (16.985) – – – – – (17.170)
Ganho com investimentos – – – – – – – – – – – –
Incorporação do investimento (106.151) – – – (37.828) 19.064 671 3.801 46 – – (137.381)
Avaliação a valor justo – – – – – – – – – – 243 243
Ágio – – 586 – 767 – – – – 7.436 – 8.789
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – 6.961 6.716 18 238.216 11.858 624 5.041 47 8.366 8.625 286.472

15. Propriedades para Investimentos: Durante o exercício de 2021 a Companhia adquiriu 4 lajes no empreen-
dimento imobiliário da Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485, São Paulo – SP, as quais foram destinadas a Propriedades 
para Investimento. Em 2023 a Companhia contratou os avaliadores independentes para mensuração do valor justo 
das lajes que evidenciaram que as mesmas não perderam valor ao longo do tempo, e nas melhores estimativas de 
avaliação, a Companhia registra por avaliação a valor justo. Com isso, o valor registrado em 2023 é de R$ 56.090 (R$ 
55.151 em 2022). Com base nas premissas divulgas na nota 7(j).
16. Imobilizado: O imobilizado é composto por itens que compõem o escritório do Grupo, conforme apresentado 
abaixo: a) Composição do saldo: 

Controladora
2023 2022

Taxa média anual de 
depreciação – %

Custo de 
aquisição

Depreciação 
acumulada Total Total

Edificios 4 15.110 (1.320) 13.790 14.394
Máquinas e equipamentos 10 1.136 (307) 829 771
Instalações 20 2.208 (786) 1.422 1.622
Móveis e utensílios 10 1.858 (963) 895 1.027
Computadores e periféricos 20 4.483 (2.166) 2.316 2.151
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 14.750 (3.801) 10.949 11.141
Arrendamento – direito de uso aluguel (*) 25.454 (4.463) 20.991 23.043
Total 64.999 (13.806) 51.192 54.148

Consolidado
2023 2022

Taxa média anual de 
depreciação – %

Custo de 
aquisição

Depreciação 
acumulada Total Total

Edificios 4 15.110 (1.320) 13.790 14.394
Máquinas e equipamentos 10 1.154 (325) 829 853
Instalações 20 3.274 (1.545) 1.729 2.056
Móveis e utensílios 10 2.850 (1.704) 1.146 1.553
Computadores e periféricos 20 6.331 (3.536) 2.794 2.986
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 15.007 (3.856) 11.151 11.378
Arrendamento – direito de uso aluguel (*) 25.454 (4.463) 20.991 23.043
Total 69.180 (16.749) 52.429 56.262
Movimentação dos imobilizados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo anterior 54.148 51.004 56.262 51.006
Adições
Máquinas e equipamentos 179 – 179 1.097
Instalações 22 104 22 1.468
Móveis e utensílios 53 (167) 53 (67)
Computadores e periféricos 913 559 1.104 2.253
Edificios 83 – 83 –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.538 10.461 1.554 10.728
Total das adições 2.788 10.957 2.994 15.479
Adições arrendamento bens de uso (*)
Remensuração arrendamento bens uso – (4.467) – (6.578)
Baixa de Imobilizado Investidas – – (718) –
Depreciação (3.609) (2.481) (3.974) (3.645)
Depreciação arrendamento bens uso (2.135) (865) (2.135) (865)
Saldo final 51.192 54.148 52.429 56.262
(*) Durante o exercício de 2021 a Companhia repactuou seu contrato de locação dos 18º e 19º andar, lajes que 
ocupa na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485, para adequação a valor de mercado e extensão da ocupação, que agora 
se estende até 01 de dezembro 2031. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não foram 
identificados indícios de perda por redução ao valor recuperável sobre o ativo imobilizado da Controladora e do 
Grupo, portanto, nenhuma perda foi reconhecida. Adicionalmente, não houve alteração nas estimativas de vida 
útil e valor residual dos ativos imobilizados da Controladora e do Grupo nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022.

17. Intangível: O intangível do Grupo é composto pelos itens apresentados abaixo: a) Composição do saldo:
Controladora

2023 2022
Custo de aquisição Amortização acumulada Total Total

Software 1.150 (718) 432 560
Desenvolvimento de Produtos 8.317 (1.123) 7.194 3.064
Mais valia e intangíveis identificados 90.096 (14.174) 75.923 89.232
Total 99.563 (16.015) 83.549 92.856

Consolidado
2023 2022

Custo de aquisição Amortização acumulada Total Total
Software 4.189 (1.628) 2.561 1.576
Desenvolvimento de Produtos 13.297 (1.694) 11.603 5.251
Mais valia e intangíveis identificados 90.371 (14.298) 76.074 104.350
Ágio 243.321 – 243.320 228.213
Total 351.179 (17.620) 333.558 339.390
b) Movimentação dos intangíveis:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo anterior 92.856 454 339.390 454
Adições 6.708 92.573 11.788 339.676
Amortizações (16.015) (170) (17.620) (740)
Saldo final 83.549 92.856 333.558 339.390
(*) A Companhia tem identificado ativos desenvolvidos internamento, conforme determinado pelo CPC 04 e feito 
as devidas alocações em Intangíveis. 18. Fornecedores: O saldo é substancialmente constituído por despesas 
operacionais e administrativas, com prazo médio de pagamento de 30 dias.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores nacionais 2.078 3.603 2.331 3.464
Total 2.078 3.603 2.331 3.464
19. Pagamentos contingentes por aquisição de negócios: Em decorrência das aquisições efetuadas em 31 de 
outubro 2022 onde a Companhia adquiriu 100% do controle do Grupo Mauá, e 15 de junho de 2023 onde a com-
panhia adquiriu 20% da Brunel, em parcelas contingentes, os saldos a pagar em 2022 e 2023 são: a) Composição 
do saldo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mauá 93.341 129.615 93.341 129.615
Brunel 1.309 – 1.309 –
Total 94.650 129.615 94.650 129.615
b) Movimentação do saldo a pagar: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo anterior 129.615 – 129.615 –
Adições 8.600 186.962 8.600 186.962
Pagamentos (64.330) (59.380) (64.330) (59.380)
Provisão de Juros 20.404 2.033 20.404 2.033
Ajustes no preço de aquisição 361 – 361 –
Saldo Final 94.650 129.615 94.650 129.615
20. Empréstimos e financiamentos: a. Composição da dívida:

Controladora Consolidado
Taxa média
ponderada

Data
aquisição Vencimento 2023 2022 2023

Empréstimos e financiamentos
Em moeda local
Banco Modal S/A (i) 3% a.a + DI 29/12/2020 27/07/2026 28.299 40.652 28.299
Banco Itaú S/A 6% a.a. + Selic 07/11/2023 07/04/2028 – – 150
Santander sem juros 21/08/2023 21/07/2024 91 – 91
Contrato mútuo Multsegmentos I (ii) 0,5% a.a + DI 11/09/2020 01/09/2024 12.530 11.029 12.530
Contrato mútuo Multsegmentos II (ii) 3% a.a + DI 04/06/2021 02/06/2027 14.026 12.108 14.026
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Controladora Consolidado
Taxa média
ponderada

Data
aquisição Vencimento 2023 2022 2023

Contrato mútuo Multsegmentos III (ii) 3% a.a + DI 29/06/2021 22/06/2027 41.890 36.162 41.890
Debêntures (iii) 2,65% a.a. + DI 24/01/2022 22/12/2028 29.455 35.470 29.455
Debêntures (iv) 3,27% a.a. + DI 31/10/2023 15/10/2027 50.254 – 50.254
Total 176.545 135.422 176.695
Passivo Circulante 32.759 30.278 32.909
Passivo não circulante 143.786 105.144 143.786

176.545 135.422 176.695
b. Movimentação dos empréstimos:

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 135.422 135.422
Captações 50.155 50.306
Provisão de juros 20.111 20.111
Amortizações do principal (22.037) (22.037)
Amortizações de juros (7.108) (7.108)
Em 31 de dezembro de 2023 176.545 176.695
As informações sobre a exposição da Controladora e do Grupo aos riscos de taxas de juros e de liquidez a em-
préstimos e financiamentos encontram–se divulgados na nota explicativa 19.  Não há cláusulas de covenant nas 
debêntures e nos empréstimos. i. Em 29 de dezembro de 2020 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 
30.000 amortizado em seis parcelas trimestrais com vencimento final em 11 de setembro de 2023, remunerado 
pela taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI – depósito interfinanceiros. Tendo como garantia a ces-
são fiduciária dos direitos creditórios: recebíveis consistentes na taxa de gestão e taxa de performance até o limite 
da próxima amortização, sendo o excedente liberado da garantia. ii. Em 11 de setembro de 2020 foi captado o 
empréstimo no valor principal de R$ 18.000 com amortização em única parcela com vencimento para 11/09/2023, 
remunerado com taxa de juros de 0,5% ao ano, acrescido de 100% do DI – depósito interfinanceiros. Em 04 de 
junho de 2021 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 10.000 com amortização em única parcela com 
vencimento para 02/06/2027, remunerado com taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI – depósito 
interfinanceiros. Em 29 de junho de 2021 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 30.000 com amortiza-
ção em única parcela com vencimento para 22/06/2027, remunerado com taxa de juros de 3% ao ano, acrescido 
de 100% do DI – depósito interfinanceiros.  iii. Em 21 de dezembro de 2021 a Companhia emitiu 41 emissões de 
debêntures do valor nominal unitário de R$ 41.000 cada, com prazo de distribuição pública de até 24 meses con-
tados da data de divulgação do comunicado de início pelo Coordenador Líder. O valor total foi integralizado em 
24 de janeiro de 2022. O prazo para vencimento é de 2.557 dias, contados da data da emissão, vencendo, portanto, 
em 22 de dezembro de 2028. Os títulos são remunerados a 100% do DI – depósito interfinanceiros acrescidos de 
spread de 2,65% ao ano, na base de 252 dias. Tendo como garantia as propriedades classificadas em propriedades 
para investimento na nota nº 15 e a classificada na rubrica de edifícios na nota de imobilizado nº 15. iv. Em 31 de 
outubro de 2023 a Companhia realizou a segunda emissão de 50 debêntures privadas, no valor unitário de R$ 
1.000, totalizando R$ 50.000, as debentures foram emitidas para colocação privada, sem que haja intermediação 
de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. O valor foi totalmente integralizado 
em 31 de outubro de 2023 e o prazo de vencimento é em 15 de outubro de 2027. Os títulos são remunerados a 
100% do DI – depósito interfinanceiros acrescidos de spread de 3,273% ao ano, na base de 252 dias. Tendo como 
garantia as propriedades classificadas em propriedades para investimento na nota nº 15 e a classificada na rubrica 
de edifícios na nota de imobilizado nº 16 e os recebíveis conforme mencionado na nota nº 11. 21. Instrumentos 
financeiros: a) Categorias de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são classificados:

Nota Controladora Consolidado
Explicativa Categoria Valor contábil Valor contábil

Ativo

Caixa e equivalentes de caixa (i) 9
Valor justo pelo 

resultado 2.717 4.723
Títulos e valores mobiliários
 – CDBs (ii) 10

Custo amortizado 
(taxa efetiva) 52.545 52.660

Títulos e valores mobiliários
 – Cotas de Fundos (iii) 10

Valor justo pelo 
resultado 195.325 207.347

Debentures conversíveis (iv) 10
Valor justo pelo 

resultado 20.343 20.343
Total ativos financeiros 270.929 276.267
Passivo – –
Fornecedores (v) 18 Custo amortizado 2.078 2.331
Empréstimos bancários com garantia (v) 20 Custo amortizado 28.299 28.449
Empréstimos sem garantia (v) 20 Custo amortizado 68.536 68.536
Debêntures a pagar (v) 20 Custo amortizado 79.710 79.710
Aquisições a pagar (v) 19 Custo amortizado 94.650 94.650
Total passivos financeiros 273.273 273.676
O saldo de caixa e equivalentes de caixa está representado por disponibilidades e aplicações financeiras.  i. Os CDBs 
estão registrados ao valor de atualização dos termos contratados, que representam o seu valor justo, consideran-
do as características de liquidez imediata.  ii. As cotas de fundos de investimento estão registradas com base na 
posição de cotistas com valor das cotas disponibilizadas pelos respectivos administradores, que representam os 
seus valores justos.  iii. Os ativos financeiros representados por saldos de contas a receber e de partes relacionadas 
estão classificados ao custo amortizado, e os seus valores justos são equivalentes aos seus valores contábeis, em 
decorrência do curto prazo de realização ou da manutenção das condições negociais em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 em relação às condições atuais de mercado.  iv. Os passivos financeiros representados por fornecedores, 
empréstimos e aquisições, foram classificados como outros passivos financeiros, e estão registrados ao seu custo 
amortizado. O valor justo destes saldos é equivalente aos respectivos valores contábeis. Não houve movimen-
tação entre os níveis de mensuração do valor justo nesses exercícios. b) Empréstimos e financiamentos: São 
contabilizados ao custo amortizado, para efeito de comparação apresentamos o valor justo desses instrumentos 
classificados no nível 2, utilizando curvas de taxas de juros e spread prontamente observáveis no mercado. c) Ge-
renciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instru-
mentos financeiros: (i) Riscos financeiros: As atividades da Grupo estão sujeitas a riscos de financeiros: de crédito, 
liquidez e de mercado (variações cambiais e de juros). Entretanto, para assegurar que se tenha caixa suficiente 
para atendimento das necessidades operacionais, a Administração monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez. Os limites globais concedidos ao Grupo apresentam espaço livre suficiente em suas linhas de crédito 
para eventuais imprevistos ou necessidades. São simulados diversos cenários, considerando refinanciamento, re-
novação de posições existentes e financiamento. (ii) Gestão do risco de taxa de juros: O perfil da taxa de juros dos 
instrumentos financeiros do Grupo é, conforme reportado nas análises de sensibilidade abaixo:
Indicadores – Controladora Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

Cenário atual 25% (25%) 50% (50%)
Taxa DI 13,040% 16,300% 9,780% 19,560% 6,520%
Banco Modal S/A (28.299) (923) 923 (1.845) 1.845
Contrato Mútuo Multisegmentos (68.446) (2.231) 2.231 (4.463) 4.463
Debêntures (79.710) (2.599) 2.599 (5.197) 5.197
Aquisições a pagar (94.650) (3.086) 3.086 (6.171) 6.171
Aplicações Financeiras 268.487 8.753 (8.753) 17.505 (17.505)
Indicadores – Consolidado Cenário atual Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

25% (25%) 50% (50%)
Taxa DI 13,040% 16,300% 9,780% 19,560% 6,520%
Banco Modal S/A (28.299) (923) 923 (1.845) 1.845
Contrato Mútuo Multisegmentos (68.446) (2.231) 2.231 (4.463) 4.463
Debêntures (79.710) (2.599) 2.599 (5.197) 5.197
Aquisições a pagar (94.650) (3.086) 3.086 (6.171) 6.171
Aplicações Financeiras 280.694 9.151 (9.151) 18.301 (18.301)
Indicadores Cenário Cenário Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

Qde Cotas atual atual Total 25% (25%) 50% (50%)
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Real Strategy 
 FIP Multiestratégia 30.850.000 1,0070 31.065 7.766 (7.766) 15.532 (15.532)
RC I FIM CP 44.552.591 0,8527 37.989 9.497 (9.497) 18.995 (18.995)
FIC Jivers FIC FIM CP 52.991.481 1,2471 66.086 16.522 (16.522) 33.043 (33.043)
RELG11 64.015 48,0000 3.073 768 (768) 1.536 (1.536)
Jive DS Strategic
 Partners FIC FIM CPIE 9.000.000 1,1016 9.914 2.479 (2.479) 4.957 (4.957)
Jive DS Sits IV
 Inst FIC FIM CPIE 1.476.382 10,1446 14.977 3.744 (3.744) 7.489 (7.489)
Maua Saneamento III FIDC 1.410.059 1,1136 1.570 393 (393) 785 (785)
MZO Logistica
 FI Part Multiestrategia 4.017 985,7968 3.960 990 (990) 1.980 (1.980)
Maua Capital
 P FI Mult Cred Priv IE 14.495.949 1,106620092 16.042 4.010 (4.010) 8.021 (8.021)
Fundo ARC 2.026.523 4,8401 9.808 2.452 (2.452) 4.904 (4.904)
Jive Distressed And Special
 Sits Tax–Exempt (XII) 175.000 4,7923 839 210 (210) 419 (419)
(iii) Gestão do risco de taxa de câmbio: Contas a receber em moeda estrangeira é composto principalmente por 
taxas de gestão de fundos. Para os fundos não offshore são cobradas taxa de gestão em reais, o qual os fundos 
repassam em dólar e o recebimento desse valor ocorrem em até cinco dias com o câmbio travado, portanto não 
há risco cambial nessa modalidade de recebimento. Além disso, investimentos da controladora em moeda estran-
geira são avaliados. As cotas do fundo offshore são avaliadas mensalmente e marcadas à taxa do dólar na data. O 
investimento “marcado” a valor justo á avaliado anualmente para a correta marcação.
Contas a receber 2.031
Cotas de fundo offshore 2.201
Investimento avaliado pelo valor justo 1.500
Total 5.732
Análise de sensibilidade Dólar – Consolidado

Qtd (US$ 
mil)

Preço 
Médio

Cotação 
2023 Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

(25%) (10%) 10% 25%
5.732 4,9907 4,8413 3,6310 4,3572 5,3254 6,0516

Exposição Cambial (US$) 5.732 28.608 27.752 20.814 24.976 30.527 34.690
Impacto no Resultado (856) (6.938) (2.775) 2.775 6.938
(iv) Gestão de risco de crédito: Caixa e equivalentes de caixa: a fim de minimizar o risco de crédito são adotadas 
políticas de investimentos em instituições financeiras considerando–se os limites monetários e as avaliações das 
instituições financeiras, os quais são constantemente atualizados. Os principais ativos que estão sujeitos ao risco 
de crédito são as contas a receber. A Companhia entende que os valores apresentados nas informações contábeis 
são razoáveis aos riscos de crédito correspondentes. (v) Gestão de risco de liquidez: A gestão prudente do risco de 
liquidez implica manter disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade 

de liquidar posições de mercado. A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das 
empresas para assegurar que haja caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Na tabela a seguir 
seguem os fluxos de pagamentos dos passivos financeiros:

Controladora
Saldo Fluxo de caixa Até De 2–3 De 4–5 Acima de 5

Operação Contábil Contratual 1 ano anos anos anos
Fornecedores 2.078 2.078 2.078 – – –
Empréstimos e financiamentos 176.545 176.545 27.429 143.373 5.744 –
Aquisições a pagar 94.650 94.650 94.650 – – –
Arrendamento a pagar 22.792 22.792 1.339 5.077 4.519 11.858

296.065 296.065 125.495 148.450 10.263 11.858
Consolidado

Saldo Fluxo de caixa Até Até Até Acima de 5
Operação Contábil Contratual 1 ano 2 anos 3 anos anos
Fornecedores 2.331 2.331 2.331 – – –
Empréstimos e financiamentos 176.695 176.695 27.579 143.373 5.744 –
Aquisições a pagar 94.650 94.650 94.650 – – –
Arrendamento a pagar 22.792 22.792 1.339 5.077 4.519 11.858

296.468 296.468 125.898 148.450 10.263 11.858
O fluxo de caixa foi avaliado seguindo as taxas praticadas no mercado com liquidação nas datas de vencimento 
contratuais. 22. Passivo de arrendamento:  Em 31 de dezembro de 2023, a Controladora e o Grupo possuíam 2 
contratos de locação firmados com terceiros, referente ao centro administrativo, os mesmos de 2022, no qual hou-
ve apenas um aditivo sobre o reajuste do valor mensal do aluguel. Esses contratos se enquadram na classificação 
de arrendamento mercantil operacional. Os contratos de locação não preveem despesa de aluguel variável, o valor 
é atualizado anualmente por índice representativo da inflação IGP–M, com prazos de duração média de cinco anos, 
sujeitos à renovação. Foram consideradas na elaboração dos pagamentos de arrendamento o tempo máximo de 
renovação, com fim do contrato previsto para 2031 e 2041. Os compromissos futuros oriundos dos contratos vi-
gentes, estão demonstrados a seguir:

Controlada e Consolidado
2023 2022

Balanço
Direito de uso 20.990 23.043
Passivo de arrendamento 22.792 24.006
Os saldos e a movimentação dos ativos de direito de uso no período são:
Ativo direito de uso Controlada e Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 23.043 28.755
Adições e baixas de novos contratos 83 –
Remensuração – (4.213)
Amortização (2.137) (1.499)
Saldo em 31 de dezembro 20.990 23.043
Os saldos e a movimentação dos passivos de arrendamento nos exercícios são:

Controlada e Consolidado
Passivo de arrendamento 2023 2022
Saldo inicial 24.006 29.162
Remensuração 84 (4.024)
Encargos financeiros apropriados 2.408 2.391
Pagamento do principal (1.299) (1.132)
Pagamento de juros (2.407) (2.391)
Saldo em 31 de dezembro 22.792 24.006
O cronograma de pagamentos dos saldos de arrendamentos está demonstrado a seguir: 

Controlada e Consolidado
Fluxo de pagamentos 2023 2022
Até 1 ano 1.339 1.306
De 2 a 3 anos 5.077 2.827
De 4 a 5 anos 4.519 3.560
De 6 a 7 anos 5.728 4.497
Acima de 7 anos 6.129 11.816

22.792 24.006
23. Obrigações trabalhistas e previdenciárias:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários 548 719 608 977
Pró–labore 21 16 96 106
Bônus 12.512 2.139 12.512 3.017
FGTS 155 182 169 238
INSS 350 973 462 1.333
IRRF 485 590 626 848
Provisão de férias 2.284 2.762 2.554 3.499
Outras 217 5 222 27
Total 16.572 7.386 17.249 10.045

24. Obrigações tributárias:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
PIS 780 197 874 477
COFINS 3.611 922 4.041 2.223
IRPJ e CSLL – – 2.569 24.500
IRPJ e CSLL Diferidos 30.633 30.339 31.199 30.802
ISS 2.940 1.686 3.290 2.684
Outras 148 208 160 675
Total 38.111 33.352 42.134 61.361
25. Provisões cíveis, trabalhistas e tributárias: O Grupo Jive tem como critério efetuar provisão para os proces-
sos com probabilidade de perda provável e divulgar processos com probabilidade de perdas possíveis. No mo-
mento, não há provisão realizada nas empresas do Grupo, considerando que não há ações com perda provável 
em andamento. Quanto as ações com perdas possíveis, o Grupo Jive requereu um mandado de segurança junto 
à Receita Federal do Brasil objetivando a concessão da medida liminar o direito de não incluir os valores relativos 
aos ISS nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, suspendendo a exigibilidade de eventual crédito 
tributário constituído a este título. Mensalmente as Companhias fazem o recolhimento dos depósitos judiciais re-
ferentes ao valor da exclusão, R$ 1.622 em 31/12/2023 (R$ 468 em 31/12/2022), conduta que deve ser mantida até 
o trânsito em julgado dos devidos processos. 25. Capital Social e Reservas: a. Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2023 o capital social da Companhia é composto por 133.716 (133.507 em 2022) ações nominativas e sem valor 
nominal, sendo 132.206 ordinárias e 1.510 preferenciais e o capital social é de R$ 152 (R$ 134 em 2022).
Demonstração dos dividendos:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 68.433 68.576
Reservas de lucros anos anteriores 68.420 23.703
Constituição de Reserva Legal 3 (1)
Ajuste anos anteriores – 48
Transação entre sócios – 130
Aquisição de controlada a valor justo 101 –
Incorporação de Controladas 254 –
Base de cálculo dos dividendos 137.211 92.456
Dividendos distribuídos 92.544 24.036
Reservas de lucros 2023 44.667 68.420
Eventos Societários: Em 11 de setembro de 2023, a Companhia promoveu a AGE para deliberar, discutir e votar 
sobre a incorporação de duas de suas investidas, Jive Asset Gestão de Recursos Ltda e Mauá Capital S.A., e o au-
mento de capital de no valor R$ 17 , mediante a emissão de 3 novas ações preferencias classe “A” e 2 novas ações 
preferenciais classe “B”. Em 16 de dezembro de 2023, a Companhia promoveu a RCA para discutir e votar sobre a 
consumação do aumento de capital da Companhia, mediante a emissão de 204 novas ações ordinárias em favor 
dos antigos sócios Mauá, totalmente condicionadas ao atingimento de metas e sujeitas as regras de parcela adi-
cional (earnout) e clawback acordadas. As novas ações foram imediatamente contribuídas à participação da Jive 
Holding, controladora do Grupo Jive. b. Reservas: As Reservas da Companhia constituídas são: Reserva Legal: é 
constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido de cada exercício social, observado o limite de 20% do 
capital. Reservas de Lucros: tem por finalidade o financiamento da expansão da Companhia no curto e no médio 
prazo. Constituída mediante a apropriação de montante fixado pelos sócios com o fim de prover recursos para o 
financiamento de aplicações adicionais de capital fixo e circulante, mediante a destinação de até 100% do lucro 
líquido remanescente, após as apropriações determinadas por lei, suportado por orçamento de capital, aprovado 
em assembleia. Reserva de Capital: tem por finalidade o financiamento da expansão da Companhia no curto e no 
médio prazo. Foi constituida pela destinação da maior parte do valor de emissão de ações deduzido dos custos da 
mesma. No exercício de 2022 a reserva foi afetada pela avaliação a valor do justo na Combinação de Negócios com 
a Mauá Capital S.A., de forma que a parte relacionada a troca de ações afetou a reserva em R$ 120.187. Além disso, 
na emissão de ações que aconteceu em 31 de outubro de 2022, foi constituída reserva de R$ 1.081 e consequente-
mente, reconhecidos os custos na emissão das ações de R$ 3.427, valor positivo pela contabilização do ativo fiscal 
diferido sobre a base negativa do imposto de renda e da contribuição social. 27. Imposto de renda e contribui-
ção social: a) Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado corrente:  As demonstrações 
do imposto de renda e da contribuição social corrente incidente sobre as operações da Controladora. As diferenças 
para o consolidado se dão pelas apurações da controlada. Os cálculos são assim apresentados

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (“LAIR”) 66.804 64.248 93.177 96.554
Resultado de equivalência patrimonial (68.297) (61.739) (310) –
LAIR ajustado pelo resultado de equivalência patrimonial (1.493) 2.509 92.867 96.554
Taxa nominal – % 34% 34% 34% 34%
Impostos de renda e contribuição social
 calculado pela taxa nominal (508) 853 31.575 32.828
Ajustes de reconciliação:
Adições / exclusões 262 (853) 262 (853)

262 (853) 262 (853)
Diferenças temporárias (1.383) (4.328) (15.596) (5.002)

(1.629) (4.328) 16.241 26.973
Efeito do regime de lucro presumido sobre as controladas (i) – – 7.888 1.243
Despesa com imposto de renda e contribuição social 1.629 4.328 (24.129) (28.216)
Corrente – – (25.355) (30.907)
Diferido 1.629 4.328 1.226 2.691
Taxa efetiva 25,90% 29,22%

28. Receita operacional líquida: A Receita de Prestação de Serviços da controladora está substancialmente 
representada por serviços de consultoria de cobrança de direitos creditórios e gestão de fundos próprios e de 
terceiros, e suas controladas segregadas entre fornecimentos de dados e gestão de fundos próprios, conforme 
descrito abaixo: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Taxa de gerenciamento 36.036 – 134.803 107.802
Taxa de performance 17.439 – 33.599 5.449
Taxa de consultoria 80.909 82.854 81.125 82.854
Fornecimento de dados – – 5.839 3.469
Receita bruta 134.384 82.854 255.366 199.574
Deduções da receita bruta:
COFINS (8.451) (5.747) (13.855) (12.108)
PIS (1.839) (1.248) (3.012) (2.628)
ISS (4.940) (4.032) (7.711) (6.857)
Total 119.154 71.828 230.787 177.981
29. Despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Pessoal (36.530) (39.579) (45.726) (49.056)
Despesas de marketing/vendas (3.324) – (4.366) (501)
Serviços profissionais contratados * (21.567) (20.566) (21.587) (23.662)
Aluguéis e condomínios (1.087) (2.729) (1.646) (2.832)
Informática (4.491) (3.796) (5.920) (4.475)
Energia, água e telefone (795) (493) (875) (538)
Despesas com Eventos (5.499) (4.078) (5.634) (4.083)
Impostos e taxas (5.620) (1.153) (8.200) (1.726)
Depreciação e amortização (18.718) (2.017) (20.791) (2.137)
Outras despesas por natureza (1.266) (2.208) (1.978) (2.338)
Total (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
Despesas gerais e administrativas (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
Total (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
*Com relação aos auditores independentes, a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. presta so-
mente serviços de auditoria para a Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A., e é totalmente inde-
pendente da Companhia. Os honorários globais de auditoria são divulgados pela Jive Holding Participações Ltda.
 30. Outras receitas e outras despesas : 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outras receitas
Baixa de bens do ativo imobilizado – – (157) –
Outras receitas* 1.302 53 1.303 53
Total outras receitas 1.302 53 1.146 53
Outras despesas
Doações (710) (400) (710) (564)
Brindes (29) (173) (29) (335)
Despesas não dedutíveis (1.591) (130) (1.722) (237)
Patrocinio – (134) 1 (351)
Total outras despesas (2.330) (837) (2.460) (1.488)
*Receita não operacional referente a avaliação das propriedades mantidos para investimentos conforme nota 
explicativa nº 15 e avaliação de fair value na companhia Moss, conforme nota explicativa nº 14. 31. Resultado 
financeiro líquido: O resultado financeiro líquido é composto conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras (valor justo)
Rendimento de aplicações financeiras a valor justo 19.997 12.606 19.997 12.217
Receitas financeiras (custo amortizado)
Descontos obtidos – 1 1 2
Juros Ativos 10.035 5.908 10.043 5.914
Rendimento de aplicações financeiras 3.586 16.903 9.861 25.451
Outras receitas financeiras – 14 726 43
Total das receitas financeiras (custo amortizado) 13.621 22.826 20.631 31.410
Total das receitas financeiras 33.617 35.432 40.627 43.626
Despesas financeiras (custo amortizado)
Perdas aplicação em fundos de investimento (5.618) – (5.709) –
Tarifas bancárias (25) (20) (45) (45)
Juros sobre arrendamento – direito de uso (2.408) (2.391) (2.408) (2.391)
Juros sobre empréstimos (20.111) (13.189) (20.111) (13.220)
Juros sobre aquisições (20.448) – (20.448) –
Juros sobre Recompra Equity (42) – (42) –
Juros e multas (220) (7.257) (285) (7.402)
Outras despesas financeiras (2.093) (4.491) (2.444) (5.065)
Total das despesas fianceiras (custo amortizado) (50.964) (27.349) (51.491) (28.122)
Resultado financeiro líquido (17.347) 8.083 (10.864) 15.504
* Saldo composto principalmente por impostos sobre a receita financeira, IOF e variação cambial. 31. Lucro líqui-
do por ação: O cálculo do lucro básico por cota/ação foi baseado no lucro líquido da controladora, atribuído aos 
detentores de cotas únicas e na média ponderada de cotas em circulação. A entidade não possui dispositivos de 
capital que tenham efeito dilutivo, portanto, o lucro por ação diluído é igual ao lucro por cota básico.

2023 2022
Numerador básico
Lucro líquido do exercício atribuível aos detentores das cotas/ações 68.433 68.576
Denominador básico
Média ponderada da quantidade de cotas/ações 133.526 128.098
Lucro básico por cota / ação 512,51 535,34
33. Partes relacionadas: Em 2020 a Companhia realizou vendas de quotas a prazo que estavam mantidas em 
quotas em tesouraria, com base nos contratos firmados, os valores parcelados são atualizados mensalmente com 
base na taxa CDI acrescidos das taxas de juros de 0,50%. Os contratos firmados em 2021 passaram a ser atualizado 
com a taxa de juros de 3%. Em 2022 os contratos foram atualizados com a taxa de juros de 2,5%. Todos os valores 
são atualizados conforme condições de mercado negociados no momento da aquisição de créditos e débitos com 
a Companhia.
Ativo Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a Receber 6.382 1.656 6.802 1.831
Mútuos com sócios 6.843 17.721 6.843 17.722
Quotas a receber 22.107 23.378 22.107 23.378
Total 35.332 42.755 35.752 42.930
Passivo Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Mútuos com sócios – – – –
Partes relacionadas – 806 – 887
Total – 806 – 887
Fundos de Investimentos: Considerando a atividade de gestão para fundos de investimentos próprios, eles são 
considerados Partes Relacionadas. Abaixo o detalhamento das operações de 2023:
Fundos de investimentos Consolidado

2023 2022
Receita operacional líquida

Consultoria 82.685 82.854
Fornecimento de dados 8.151 3.469

Serviços prestados 90.837 86.323
Onshore 94.332 85.914
Offshore 40.721 22.294

Taxas de gestão 135.053 108.208
Onshore 22.449 5.043
Offshore 9.115 –

Taxas de performance 31.564 5.043
Total da receita bruta 257.453 199.574
a) Remuneração da administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram registrados benefícios 
de curto prazo a título de remuneração da administração no montante de R$ 245 (R$ 218 em 2022). 34. Cober-
tura de seguros – não auditado: Em 31 de dezembro de 2023, para Jive Investments a cobertura de seguros é 
de R$ 1.059 para obras de artes tendo como vigência o período compreendido entre 17/05/2023 e 17/05/2024, 
para responsabilidade civil dos gestores de fundo de investimentos R$ 10.000, com vigência de 02/10/2023 
até 02/10/2024, para responsabilidade civil ambiental a cobertura de seguros é de R$ 165, com vigência entre 
02/10/2023 até 02/10/2024, para seguro empresarial a cobertura é de R$ 10.404 tendo como vigência 13/04/2023 
até 13/04/2024 e responsabilidade civil R$ 480, tendo como vigência entre 19/01/2023 e 19/01/2024. 35. Even-
tos subsequentes: (1) Em 02/02/2024, a diretoria do Grupo iniciou o encerramento das operações das investidas 
Claimfy e DBJus, de forma que os ativos das Companhias estão em processo de consolidação com a operação do 
Grupo ou em processo de venda, no que tange a tecnologia. Em 01/03/2024, a companhia realizou a venda (i) da 
cópia do banco de dados de informações e documentos capturados, (ii) dos códigos fontes dos robôs de captura 
de dados e documentos; e (iii) dos equipamentos de informática da vendedora.
Valores registrados no ativo
Ágio 1.444
Patrimonio Líquido 140
Ativos Identificáveis 269
Total 1.853
Venda Realizada em 2024 400
Impacto em 2024 1.453
(2) Em 29/02/2024 a Companhia finalizou os Laudos de PPA (Purchase Price Allocation) para a operações de com-
binação de negócios efetuada em 2023 com a Localize, respeitando o prazo legal de 13 meses após a operação. 
Com isso, os devidos ativos identificados, foram alocadas as devidas rubricas e as amortizações aplicadas, já nos 
números de 2023. (3) Em 27/02/2024 a Companhia converteu sua posição a receber de debentures na MMG Con-
sultoria, que por sua vez, era acionista na empresa I–Value com participação direta na Companhia. Com isso, a Jive 
passa a ter 6,62% de participação direta na Companhia.
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Aos Acionistas e diretores
Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A.

camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças 
à nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audito-
ria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos 
de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, 19 de março de 2024
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Marcelo Luis Teixeira Santos
Contador CRC 1PR050377/O-6

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Jive Investments Gestão de Recursos e Con-
sultoria S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Examinamos também as demonstrações financeiras con-
solidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consoli-
dado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercíciofindo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opi-
nião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como «normas contá-
beis IFRS»). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamen-
to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e 
na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: Mensuração e reconhecimento 
de receitas de serviços prestados (Notas 8(e) e 28): A receita da Companhia é composta, substancialmente, 
por taxas de gestão, performance e de consultoria de fundos de investimento e carteiras administradas. Essas 
receitas são reconhecidas de acordo com os termos contratuais que consideram o percentual de comissão das 
taxas de gestão, performance e de consultoria devidas pelos fundos de investimento e pelas carteiras adminis-
tradas e são registradas quando satisfazem as respectivas obrigações de desempenho. Considerando a relevân-
cia dessas receitas nas demonstrações financeiras, essa área foi considerada uma área de foco em nossa audito-
ria. Avaliação do valor recuperável de ágio gerado na combinação de negócios (Nota 14): Conforme 
descrito na Nota 14, a Companhia reconhece ágio nas demonstrações financeiras consolidadas gerados pelas 
combinações de negócios em 31 de dezembro de 2023. A avaliação do valor recuperável do ágio fundamentado 
em expectativa de rentabilidade futura, gerado nas combinações de negócios realizadas pela Companhia, en-
volve estimativas e julgamentos críticos por parte da diretoria. O processo de avaliação da recuperabilidade do 
ágio é complexo e envolve um alto grau de subjetividade por parte da diretoria, pois é realizado com base em 
projeções de fluxos de caixa esperados de cada Unidade Geradora de Caixa (UGC), à qual os saldos se relacio-
nam. A utilização de diferentes premissas poderia modificar significativamente os valores recuperáveis apurados 

pela Companhia. Por essa razão, bem como pela magnitude dos montantes envolvidos e pela subjetividade dos 
julgamentos envolvidos, consideramos esse assunto como uma área de foco em nossa auditoria. Como o assun-
to foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos consideraram, entre outros, o entendimento do 
processo adotado pela Companhia para mensuração e reconhecimento da receita de serviços prestados. Avalia-
mos a integridade dos dados incluídos nas bases dessas receitas através de amostras e a sua reconciliação com 
os registros contábeis. Em base amostral, inspecionamos a documentação comprobatória que suporta os regis-
tros das transações de receita. Também verificamos se o registro das transações selecionadas ocorreu no seu 
período de competência, bem como observamos o seu recebimento subsequente. Consideramos que os crité-
rios adotados pela diretoria para a mensuração e o reconhecimento da receita de serviços prestados são consis-
tentes com as informações analisadas em nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, o entendimento do ambiente de controles internos dos processos de mensuração do valor recuperável 
dos ágios fundamentados em expectativa de rentabilidade futura. Com o auxílio dos nossos especialistas, ava-
liamos, em base amostral, a razoabilidade das principais premissas operacionais, financeiras e econômicas utili-
zadas pela diretoria, a coerência lógica e aritmética das projeções e envolvemos nossos especialistas em finanças 
corporativas na revisão da modelagem dos fluxos de caixa descontados e das premissas significativas do cálculo, 
incluindo as respectivas análises de sensibilidade. Adicionalmente, comparamos as projeções anteriores com os 
resultados auferidos, bem como verificamos os registros contábeis relacionados com a constituição de perdas 
do valor recuperável dos ativos. Efetuamos leitura das divulgações efetuadas nas notas explicativas. Considera-
mos que os critérios e as premissas adotados pela Administração quanto à mensuração do valor recuperável dos 
ativos são consistentes com as informações analisadas em nossa auditoria. Outros assuntos: Valores corres-
pondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de outros au-
ditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com data de 24 de abril de 2023, sem ressalvas. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como «normas contábeis IFRS»), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras , a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.


		2024-03-27T19:12:33-0700


	EnvelopeID_9a81866c-c216-4763-8f98-6f800fa60735: DocuSign Envelope ID: 68CB4390-C013-4407-B44B-C90F03DCD99C
		2024-03-27T19:13:13-0700


	EnvelopeID_864bfb80-d6e1-4634-aa7f-d74e7788fe7f: DocuSign Envelope ID: 68CB4390-C013-4407-B44B-C90F03DCD99C
		2024-03-27T19:13:29-0700


	EnvelopeID_b357840f-2178-44dc-9125-29a8dcb524dd: DocuSign Envelope ID: 68CB4390-C013-4407-B44B-C90F03DCD99C


